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Esse livro é resultado de uma tese, que consiste da produção de três 
artigos elaborados e estruturados em um eixo central de pesquisa: o debate 
em torno da agricultura familiar brasileira. Avalia-se o setor a partir de questões 
econômicas, mercadológicas e ambientais que permeiam a gestão dos 
produtores orgânicos/certificados e convencionais, com foco nos aspectos da 
sustentabilidade dos empreendimentos rurais brasileiros.

Para a implementação empírica da pesquisa foi escolhida a base de dados 
do Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 2009), que passou por modificações 
relativamente ao anterior, permitindo que o estudo sobre a agricultura familiar 
pudesse ser realizado. As variáveis de interesse foram incorporadas nesse último 
censo sob o conceito do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), de acordo 
com a Lei 11.326, que estabelece as diretrizes para a formulação da Política 
Nacional da Agricultura Familiar. Para que um estabelecimento seja classificado 
como de agricultura familiar, é preciso que ele atenda simultaneamente a todas 
as condições estabelecidas na forma da Lei:

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar 
e empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no 
meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos:

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) 
módulos fiscais;

II - utilize predominantemente mão de obra da própria família 
nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou 
empreendimento;

III - tenha renda familiar predominantemente originada de 
atividades econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou 
empreendimento;

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família 
(IBGE, 2009, p. 15).

Outra novidade apresentada pelo Censo Agropecuário de 2006, com 
base na Lei 10.831, de 23 de dezembro de 2003, e aproveitada para este estudo, 
foram os dados sobre a produção orgânica de alimentos. Neste caso buscou-se 
compreender, sempre no universo da agricultura familiar, as diferenças entre um 
produtor que desenvolvia a agricultura de forma tradicional ou orgânica, e em 
sendo orgânica, de forma certificada ou não.

A metodologia adotada no estudo propiciou um desenho comum entre 
os trabalhos, tendo como método base o pareamento, realizado pela técnica de 
escore de propensão ou Propensity Score Matching (PSM). De uma forma geral 
o método estabelece uma comparação entre grupos de tratados e grupos de não 
tratados, que são os grupos de controle. No caso deste estudo foram realizadas 
comparações entre produtores orgânicos (tratados) e convencionais (controle) e 
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os produtores orgânicos com (tratados) e sem (controle) certificação.
Em busca de avanço científico relativamente a esse tipo de estudo no 

Brasil e no mundo, utilizaram-se métodos que, além do controle do viés de 
seleção para variáveis observáveis, pudessem corrigir o viés originado do 
não atendimento ao pressuposto da independência condicional ou Conditional 

Independece Assumption (CIA). Como o método do escore de propensão 
permite reduzir, mas não eliminar, o viés gerado pelos fatores não observáveis, 
recorreu-se então a dois métodos complementares, recentemente desenvolvidos 
por Millimet (2010) e Oster (2014), que proporcionaram uma consistência ainda 
maior aos resultados encontrados.

Quanto ao avanço para o Brasil, em termos da exploração dos dados 
sobre agricultura orgânica, vale registrar que esse trabalho fez três diferentes 
abordagens, traduzidas em três diferentes artigos, sobre o tema que raramente 
foram tratadas e debatidas: a primeira delas, exposta no Capítulo I, procura 
responder à seguinte indagação: os agricultores orgânicos brasileiros têm 
maior rentabilidade (lucro) que os convencionais? Acredita-se que a resposta 
à esta pergunta poderá auxiliar a política de Estado sobre a melhor forma de 
estimular o uso deste tipo de agricultura no Brasil. Apresentando o setor uma 
maior lucratividade, por exemplo, poder-se-ia investir em divulgação do sistema; 
e sendo ele menos lucrativo poder-se-ia investir em financiamento da conversão 
do sistema, uma vez que este é um dos principais itens de custo do modelo 
orgânico.

No Capítulo II é apresentado o segundo artigo, que busca avaliar o efeito da 
produção orgânica certificada sobre as variáveis econômicas e mercadológicas no 
âmbito da agricultura familiar brasileira. A hipótese sustentada, em consonância 
com a literatura pesquisada, é de que a certificação traz vantagens econômicas 
(renda e lucratividade) e comerciais (maior integração ao mercado) para os 
produtores. Os resultados encontrados podem auxiliar políticas públicas para 
que, em forma de mecanismos eficazes, apoiem os produtores orgânicos ligados 
à agricultura familiar com orientações técnicas e burocráticas par obtenção de 
certificação dos seus produtos. Outrossim, auxiliar os produtores na garantia 
da qualidade dos alimentos orgânicos é essencial para assegurar ao mercado 
consumidor a credibilidade desses produtos e é fundamental para consolidar o 
potencial da agricultura orgânica como instrumento para o desenvolvimento da 
agricultura familiar. Para tal, é imprescindível a instituição de políticas públicas 
que possibilitem o acompanhamento técnico qualificado junto a esses produtores 
rurais.

O terceiro artigo, mostrado no Capítulo III, tem como principal objetivo 
analisar o efeito da certificação orgânica no uso das práticas agrícolas dos 
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produtores ligados à agricultura familiar. Os resultados podem se tornar referência 
para que o governo federal, através do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, fortaleça as políticas do mecanismo de controle social para a 
certificação dos produtores orgânicos ligados à agricultura familiar no Brasil, que 
não mostrou-se eficiente quanto à redução de impactos ambientais. Além disso, 
O acesso do agricultor à assistência técnica aumentou as chances do uso de 
métodos sustentáveis, como adubação verde, controle alternativo de pragas e 
doenças e biofertilizante, indicando que o governo pode ampliar esses serviços 
junto aos agricultores familiares.

Os resultados gerais obtidos oferecem subsídios importantes para 
avaliação de políticas públicas, na medida em que indicam limitações 
econômicas para os produtores orgânicos quando comparados com os 
produtores convencionais. Outrossim, aponta para vantagens econômicas dos 
produtores certificados, em comparação aos não certificados, sinalizando uma 
alternativa viável por parte dos policy makers para aumentar a participação de 
produtores nesse processo. O conjunto de evidências obtidas nesta investigação 
permite então destacar algumas áreas de atuação para política pública, visando 
minimizar as dificuldades de substituir o modelo de produção convencional para 
o orgânico e incentivar o mecanismo de certificação vigente.
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1Resumo

Resumo
Esta pesquisa buscou contribuir, por meio da elaboração de três artigos, com a discussão 
sobre a sustentabilidade econômica e ambiental dos produtores orgânicos, certificados ou não, 
e dos produtores convencionais no contexto da agricultura familiar brasileira. O desempenho 
dos distintos regimes de produção foram comparados através do método de pareamento por 
escore de propensão, em termos de suas variáveis econômicas de renda e lucro; variáveis 
mercadológicas de integração ao mercado e venda direta, além de variáveis ambientais de 
uso de adubo químico, realização de queimadas entre outras práticas agrícolas.
O primeiro artigo, intitulado: Comparando a lucratividade da produção orgânica e 
convencional na agricultura familiar: evidências para o Brasil, verificou, através da 
aplicação da regressão ponderada de probabilidade inversa (IPW), que os produtores 
orgânicos têm aproximadamente 10% menos probabilidade de obter lucro quando comparados 
com produtores convencionais. Para o segundo artigo: A certificação da produção orgânica 
na agricultura familiar Brasileira: uma análise econômica e mercadológica além do 
Propensity Score Matching, os resultados confirmaram a hipótese de que produtores 
certificados possuem renda superior em torno de 10% e cerca de 30% a mais em sua 
lucratividade, quando comparados com os produtores não certificados. Para as variáveis 
mercadológicas, a mesma relação positiva foi encontrada, ratificando o efeito da certificação 
sobre a integração ao mercado e a venda direta. No terceiro artigo, intitulado Efeito da 
certificação orgânica sobre as práticas agrícolas no Brasil: indícios de sustentabilidade 
ambiental, os principais resultados indicam que a certificação orgânica no Brasil representa 
uma maior preservação das amenidades rurais, ao fomentar a redução de práticas agrícolas 
inadequadas (-2% e -14,9%, respectivamente para queimada e adubo químico) e a elevação 
de práticas agrícolas adequadas (12,3%, 4,9%, e 9,8%, respectivamente para controle 
alternativo, biofertilizante e adubação verde).
Em uma análise conjugada, esses resultados apontam para a importância da produção 
orgânica certificada vis-à-vis à produção orgânica não certificada, revelando que talvez o fator 
preponderante dessa diferença seja o preço prêmio pago aos produtos certificados. Por outro 
lado, vale evidenciar que outros estudos com esse arranjo precisam ser realizados, como 
a comparação entre resultados econômicos de produtores certificados e convencionais, não 
contemplados nessa pesquisa.
A robustez dos resultados permite, no entanto, sugerir políticas mais efetivas ao setor de 
orgânicos no Brasil, através de programas direcionados e disponibilização de recursos para 
financiar a conversão da agricultura convencional em orgânica. No caso das certificações, o 
indicativo para politicas públicas é de que haja um fortalecimento do mecanismo de Controle 
Social de Venda Direta, que tem mostrado bons resultados, tanto econômicos, quanto 
ambientais.
PALAVRAS-CHAVE: Produção Orgânica. Certificação. Sustentabilidade Econômica e 
Ambiental. Escore de Propensão.
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ABSTRACT
This research analyzed the economic and environmental sustainability of organic producers, 
who are certified or not, and the conventional ones in the Brazilian family farming context 
through the elaboration of three articles. It was accomplished a comparison by matching 
propensity score method to assess economic variables of income and profit; marketing 
variables of integration to the market and direct sales, as well as environmental variables of 
chemical fertilizer use, conducting vegetation burning among other agricultural practices.
The first article was entitled: Comparing the organic and conventional production 
profitability on family farms: Evidences for Brazil, it was verified by applying the weighted 
regression inverse probability (IPW), organic producers have about 10% less chance of getting 
profit when they are compared to conventional producers. For the second article: Organic 
production certification in the Brazilian family farming: an economic and market analysis 
besides the Propensity Score Matching, it has confirmed the hypothesis of certified 
producers have an income at about 10% and about 30% more profitability, compared to non-
certified producers. For the marketing variables, the same positive relationship was found, 
ratifying the certification effect on the integration market and direct sale. The third article was 
entitled: Organic certification effect on agricultural practices in Brazil: environmental 
sustainability evidences, the main ones indicate organic certification in Brazil represent a 
greater preservation of rural amenities, to promote the reduction of inappropriate agricultural 
practices (-2% and -14.9%, respectively, for vegetation burning and chemical fertilizer) and 
appropriate agricultural practices elevation (12.3%, 4.9% and 9.8% respectively for alternative 
control, bio-fertilizer and green manure).
In a combined analysis, those ones point to the importance of certified organic production vis-
à-vis the organic production not certified, showing that perhaps the most important factor of this 
difference is the price premium paid for certified products. On the other hand, it is evident that 
further studies with this arrangement must be made, as the comparison between economic 
certificates and conventional producers, which are not covered in this survey.
Although the robustness of the results allows suggesting more effective policies to organic 
sector in Brazil through directed programs and availability of resources to finance the 
conversion from conventional agriculture to organic. In the case of certifications, the target for 
public policies is that there is a Social Direct Selling control mechanism strengthening, which 
has shown good results, both economic and environmental.
KEYWORDS: Organic Production. Certification. Economic and Environmental Sustainability. 
Propensity Score.
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COMPARANDO A LUCRATIVIDADE DA PRODUÇÃO 
ORGÂNICA E CONVENCIONAL NA AGRICULTURA 
FAMILIAR: EVIDÊNCIAS PARA O BRASIL

1 | 	INTRODUÇÃO
A agricultura orgânica é um dos setores de crescimento mais elevado na indústria 

global. De acordo com o IFOAM (2015), o número de produtores orgânicos em 2013 era de 
aproximadamente 2 milhões em todo o mundo. Desse total, 36% encontravam-se na Ásia, 
29% na África e 17% na Europa. Os países com maior número de produtores orgânicos 
foram Índia com 650.000, Uganda com 189.610 e México com 169.703.

A agricultura orgânica é praticada em uma ampla gama de ambientes em todo 
o mundo (OELOFSE ET AL., 2010), mas merecem realce os países emergentes e em 
desenvolvimento que, de acordo com o SEBRAE (2014), contemplam mais de 80% de 
todos os produtores orgânicos mundiais. A Conferência das Nações Unidas sobre Comércio 
e Desenvolvimento (UNCTAD, 2011) argumenta que a adoção da agricultura orgânica nos 
países em desenvolvimento produz benefícios sociais, culturais e econômicos.

Willer et al. (2009) destacam que o crescimento do setor tem sido impulsionado em 
escala global por uma forte influência dos mercados consumidores americano e europeu. 
Segundo Sneddon et al. (2006), este incremento teria se dado como uma resposta da 
sociedade a um modelo de desenvolvimento sustentável pós-Brundtland; já Barham 
e Weber (2012), além das questões sociais e ambientais, relacionadas às questões 
de sustentabilidade de Brundtland, destacam, especialmente, as preferências dos 
consumidores devido aos seus impactos positivos sobre a saúde.

Por outro lado, uma grande parte da literatura centra-se na compreensão dos 
fatores que motivam os agricultores a adotarem práticas de agricultura orgânica, incluindo 
competências de gestão, condições agroclimáticas e considerações sociais (KHALEDI 
et al., 2010, VELDSTRA et al. (2014), além da preocupação com o meio ambiente e a 
decisão de adotar práticas ambientalmente mais corretas (LÄPPLE E VAN RENSBURG, 
2011; MZOUGHI, 2014; KLEEMAN E ADBULAI, 2013; TAKAHASHI E TODO, 2013). Para 
estes autores fortes crenças éticas aumentam o desejo de ser um produtor orgânico. 
Hogh-Jansen et al. (2009), por sua vez, explicitam a garantia dos meios de subsistência e 
segurança e o aumento de rendimentos do produtor como as motivações econômicas para 
a condução à agricultura orgânica.

Os estudos não são completamente unânimes e, relativamente aos rendimentos, 
há divergências de evidências empíricas importantes de serem relatadas. Alguns desses 
estudos compararam o desempenho econômico-financeiro de propriedades orgânicas e 
convencionais para mostrar as diferenças entre estas duas alternativas, a exemplo de 

CAPÍTULO 1
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Dabbert (1994); Offermann e Nieberg (2000); Patil et al. (2014); Delbridge et al. (2013); 
Rattanasuteerakul e Thapa (2011); Kerselaers et al. (2007); Connolly e Klaiber (2014); 
Uematzu e Mishra (2012); e Kuminoff e Wossink (2009). Embora esses trabalhos variem em 
suas metodologias, eles mostram ganhos relativamente maiores da agricultura orgânica, 
devido principalmente aos valores de preço-prêmio recebidos.

Outros estudos, no entanto, mostram que os custos de produção relativos à 
produção orgânica durante o período de conversão são relativamente altos, afetando 
assim a lucratividade dos empreendimentos (BELTRÁN-ESTEVE E REIG- MARTÍNEZ, 
2014; WINEN, 2012; STONEHOUSE ET AL. 2001; BUTLER, 2002). Além dos custos de 
conversão, sobre os cultivos orgânicos incorrem elevados custos de mão-de-obra, situação 
que, mesmo levando em consideração as receitas maiores advindas de preços prêmio, 
pode inviabilizá-los economicamente. Em alguns países, inclusive, a lucratividade só 
pode ser alcançada graças aos subsídios dos governos direcionados aos custos dessas 
atividades, que são decisivos para a sua viabilidade econômica (GREER ET AL., 2008; 
LOHR E SALOMONSSON, 2000).

Das conclusões tiradas pelos estudos citados, a viabilidade da produção orgânica, 
ao estar condicionada à obtenção de um preço-prêmio, pode estar ligada à disposição 
de alguns consumidores de pagarem mais por esses produtos. E em alguns casos está 
conectado também à decisão de alguns governos de apoiarem esta produção (KALLAS ET 
AL., 2010).

Todavia, apesar da importância da discussão levantada e dos resultados obtidos 
pelos artigos destacados, observa-se que os mesmos carregam um relativo viés de seleção1  

na análise; estes trabalhos podem ser divididos em dois grupos. No primeiro grupo estão os 
trabalhos de Läpple e Rensburg (2011), que usaram um Logit Multinomial para determinar a 
diferença entre adeptos mais tardios, médios e mais precoces, para responder aos fatores 
econômicos e não econômicos ao aderir à agricultura orgânica; de Khaledi et al. (2010), que 
buscaram identificar os fatores que encorajam e desencorajam os produtores a adotarem a 
agricultura orgânica com o uso de um Modelo Tobit; de Delbridge et al. (2013) que, através 
de uma análise de eficiência estocástica com relação a uma dada função, exploraram a 
viabilidade econômica da criação de ovinos convencional e orgânica; e de Tzouramani et 
al. (2011), que usaram o critério de controle estocástico para medir o retorno líquido das 
fazendas de acordo com o tamanho da propriedade. Entre outros estudos com métodos 
diferenciados, mas que repercutem o mesmo viés (PATIL ET AL., 2014; BELTRAN-ESTEVE 
ET AL., 2014; KALLAS ET AL., 2010; BREUSTEDT ET AL., 2011; OELEFSE ET AL., 2010).

O segundo grupo é composto por aqueles trabalhos que procuraram corrigir parte do 
viés encontrado nos trabalhos anteriores, fazendo-o sobre as características observáveis 

1 Em determinadas estimações, o parâmetro de interesse β pode ser estimado de forma incorreta devido à correlação 
entre a participação no programa (T) e a parte não observável (ε). Esse problema recebe o nome de auto-seleção e sua 
magnitude é denominada de viés de auto-seleção (GERTLER ET AL. , 2011).
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do modelo. Estes trabalhos basicamente utilizaram a técnica de pareamento através do 
escore de propensão (BOLWIG ET AL., 2009; HENSON ET AL., 2011; KASSIE ET AL., 2008; 
BLACKMAN E NARANJO, 2012; JENA ET AL. 2012; RUBEN E FORT, 2012; CHIPUTWA 
ET AL, 2015; UEMATZU E MISHIRA, 2012; KLEEMANN E ABDULAI, 2013).

Os estudos do segundo grupo, entretanto, ainda podem conter um viés relacionado 
a uma possível correlação das variáveis não observáveis2 com o resultado do modelo. Não 
foi encontrado nenhum estudo sobre o assunto que tivesse procurado identificar ou corrigir 
esse tipo de erro.

Diante disso, com o objetivo de comparar a lucratividade de produtores familiares 
orgânicos e convencionais do Brasil, reparando os erros de seleção oriundos das variáveis 
observáveis, esse trabalho também propõe a utilização da técnica de pareamento por 
escore de propensão. Diferentemente dos demais, entretanto, de forma incremental 
e buscando identificar se as variáveis não observáveis estão influenciando o modelo 
proposto, será realizado o teste de robustez desenvolvido por Oster (2013, 2015). Somente 
se as variáveis omitidas não forem importantes no modelo é que se terá assegurada a 
hipótese da independência condicional3.

Tais métodos procuram resolver o problema teórico e metodológico encontrado na 
literatura e empiricamente auxiliarão na reposta da seguinte indagação: os agricultores 
orgânicos brasileiros têm mais rentabilidade (lucro) que os convencionais? A hipótese 
que envolve a problemática da pesquisa é de que os produtores orgânicos detêm lucros 
inferiores aos dos convencionais. Esse pressuposto se sustenta nas evidências de que não 
existe ainda no Brasil um mercado tão forte de produtos orgânicos (0,7% das vendas de 
orgânicos no mundo, de acordo com o SEBRAE, 2014) – comparativamente ao americano 
e europeu (90% das vendas globais, segundo a IFOAM, 2015) – disposto a pagar um valor 
que compense os custos que envolvem a agricultura orgânica.

Os resultados confirmaram a hipótese indicando que os produtores orgânicos 
obtêm um lucro em torno de 10% menor, quando comparados aos convencionais. O teste 
de robustez realizado sugeriu que esses resultados não são influenciados por variáveis 
omitidas, significando, em outros termos, que o menor lucro obtido pelos produtores 
orgânicos em relação aos produtores convencionais se devem tão- somente à produção 
orgânica, e que as variáveis de controle utilizadas esgotam os fatores explicativos do lucro 
na agricultura familiar.

Além dessa seção introdutória, o artigo está estruturado da seguinte forma: a 
seção 1.2 apresenta um panorama da agricultura familiar e orgânica no Brasil. A seção 1.3 
descreve os dados usados na análise. A metodologia do estudo é exposta na seção 1.4. 

2 Uma das variáveis omitidas que podem influenciar a decisão em se tornar um produtor orgânico é a “capacidade 
gerencial”, por exemplo. Ela diz respeito ao agricultor ser capaz de gerir o empreendimento de forma adequada ao novo 
sistema (como lidar com as novas variedades, alterar datas de semeaduras de pragas, detectar problemas antes que cau-
sem danos e reconhecer suas soluções) (WINEN, 2012). 
3 Em inglês Conditional Independence Assumption (CIA) significa que os resultados potenciais independem da partici-
pação do programa dadas as características observáveis, conforme detalhado na seção 4 desse estudo.
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Na seção 1.5, os são mostrados e analisados. Por fim, na última seção, as considerações 
finais são apresentadas.

2 | 	AGRICULTURA ORGÂNICA NO BRASIL
Segundo a Associação de Agricultura Orgânica – AAO (2015), o sistema de produção 

orgânica não permite o uso de fertilizantes sintéticos, agroquímicos, aditivos sintéticos para 
a alimentação animal, reguladores de crescimento, transgênicos e exploração de mão-de-
obra. Deve ser usado esterco animal, adubo verde, rotação de cultura, compostagem e 
controle biológico de pragas e doenças, buscando manter a estrutura e a produtividade do 
solo.

Ormond et al. (2002) salientam que a agricultura orgânica propõe uma retomada 
do uso de antigas práticas agrícolas, adaptando-as, porém, às tecnologias de produção 
agropecuárias mais modernas. O objetivo desse sistema, sob o ponto de vista dos autores, 
é aumentar a produtividade, causando o mínimo de interferência nos ecossistemas.

No Brasil, a Lei no 10.831, de 23/12/03, que dispõe sobre agricultura orgânica, a 
define como:

“...sistema de produção agropecuária em que se adotam técnicas específicas, 
mediante a otimização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos 
disponíveis e o respeito à integridade cultural das comunidades rurais, 
tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização 
dos benefícios sociais, a minimização da dependência de energia não-
renovável, empregando, sempre que possível, métodos culturais, biológicos 
e mecânicos, em contraposição ao uso de materiais sintéticos, a eliminação 
do uso de organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes, em 
qualquer fase do processo de produção, processamento, armazenamento, 
distribuição e comercialização, e a proteção do meio ambiente” (EMBRAPA, 
2007, p. 19 ).

Para uma melhor compreensão da agricultura orgânica no Brasil, as subseções 
seguintes fornecem dados e informações sobre aspectos de produção e mercado do setor.

O Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 2009) registrou apenas 90.497 
estabelecimentos agropecuários ligados à agricultura orgânica (1,7% do total). Entre os 
setores, a produção orgânica tem maior participação no grupo que abrange horticultura 
e floricultura. Esse setor é o mais representativo, com 4% de produtores orgânicos em 
relação ao total de estabelecimentos agropecuários (Tabela 1.1).

Na aquicultura, cerca de 3% têm produção orgânica e, nos demais grupos, os 
estabelecimentos com esse tipo de produção não ultrapassam 1,7% A lavoura temporária 
e a pecuária e criação de outros animais representam um contingente maior em termos 
absolutos, mas em termo relativos também ficam abaixo da média do total de orgânicos do 
país (HORTIFRUTI BRASIL. 2009).
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Tabela 1.1 – Participação Relativa das Atividades Econômicas da Produção Orgânica no  Brasil

Fonte: Adaptação Hortifruti Brasil, 2009.

No total, são mais de 20 mil produtores orgânicos representando a horticultura 
e fruticultura e a lavoura permanente, incluindo os produtores orgânicos certificados, 
conforme Tabela 1.2.

Tabela 1.2 – Principais Estados Produtores de Fruticultura e Lavoura Permanente de  Orgânicos

Fonte: Adaptação Hortifruti Brasil, 2009.

O grupo de horticultura e fruticultura tem mais inserção na região Sul do país e 
quando se junta a São Paulo e Minas Gerais, produz mais de 50% de produtos orgânicos 
desse setor. Em relação às culturas permanentes sob manejo orgânico, cerca de 40% 
concentram- se em somente dois estados: Bahia e Minas Gerais. Em se tratando de culturas 
permanentes, o destaque é o café, seguido da fruticultura exportadora. O maior número de 
estabelecimentos de culturas permanentes com certificação de orgânico também está nas 
regiões Sudeste e Sul do País.

Analisando a demanda do mercado de alimentos orgânicos, que movimentou 
aproximadamente 72 bilhões de dólares em 20134 (ORGANIC MONITOR, 2014), o Brasil 
participou de forma modesta neste cenário, com 800 milhões de dólares. Destaque deve 

4 Para entender a evolução desse mercado, em 1999 a demanda por alimentos orgânicos era de 15,2 bilhões de dóla-
res (ORGANIC MONITOR, 2014).
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ser dado para Estados Unidos com 27,8 bilhões de dólares, para a Alemanha com 8,7 
bilhões de dólares e para a França, com 5 bilhões de dólares (IFOAM, 2015).

Como mencionado por Abreu et al. (2009), o Brasil é o maior consumidor de produtos 
orgânicos da América Latina, mas esse consumo não chega a 1% do mercado mundial 
de alimentos. Boa parte da produção brasileira é adquirida pelo mercado internacional, 
sobretudo Japão, Estados Unidos e União Européia. As exportações giram em torno de 
70% da produção orgânica nacional, sendo que 80% de toda a produção é derivada da 
agricultura familiar.

3 | 	DADOS E ESTATÍSTICA DESCRITIVA

3.1	 Origem e Característica dos Dados
Esse estudo utiliza os microdados do Censo Agropecuário de 2006, desenvolvido 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O Censo 2006  pesquisou 
agricultores em todo o território nacional, abordando dados estruturais que    contemplaram 
informações detalhadas sobre as características do produtor e do estabelecimento, da 
economia e do emprego no meio rural, relativamente à pecuária, lavoura e agroindústria.

O Censo 2006 refere-se a todos os estabelecimentos agrícolas, mas esta pesquisa 
limita-se a estudar a agricultura familiar5. A utilização desse conceito, contudo, e conforme 
alerta o próprio relatório do Censo (IBGE, 2009), pode trazer uma ligeira superestimação 
do público pertencente à agricultura familiar. Isso acontece porque o conceito de agricultura 
familiar está relacionado à unidade familiar, enquanto que a propriedade está relacionada 
à unidade de produção. Embora a situação mais comum seja a de que a família esteja 
associada a uma única categoria, há casos de famílias com mais de um estabelecimento 
agrícola, o que faz com que cada propriedade seja uma unidade familiar e assim ocorra 
uma leve superestimação. Este fato, entretanto, não interfere no desenvolvimento do 
estudo em questão.

3.2	 Definição das Variáveis
O Quadro 1.1 destaca as definições das variáveis utilizadas na análise. As variáveis 

dependentes escolhidas levaram em consideração os princípios descritos pela IFOAM 
sobre agricultura orgânica, as variáveis utilizadas nos principais trabalhos analisados e a 
disponibilidade de informações do Censo Agropecuário de 2006.

As três primeiras variáveis expostas no Quadro 1.1 (Pessoal Ocupado, Ln (Lucro) 
e Financiamento para Investimento) representam as variáveis dependentes e estão 
relacionadas às questões econômicas com as possíveis vantagens ou desvantagens em 

5 Adota-se assim o conceito do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), de acordo com a Lei 11.326, que estabe-
lece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Rurais Familiares. 
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se tornar um produtor orgânico.
Na literatura, há muitos trabalhos que usam variáveis econômicas, como: renda 

não agrícola (LÄPPLE E RENSBURG, 2011); produção e produtividade (DELBRIDGE 
ET AL.,2013; LAMPKIN E PADEL, 1994; NIEBERG E OFFERMAN, 2002); preço prêmio 
(NIEBERG E OFFERMAN, 2002; HAMM ET AL, 2004) e custos de produção (PADEL E 
LAMPKIN, 1994). Semelhante às variáveis dependentes dessa investigação, destacam-se 
os estudos de Nieberg e Offerman (2002), Wynen (2012) e Stonhouse et al. (2001), sobre 
lucratividade.

Quadro 1.1 – Descrição das Variáveis

Nota: *Refere-se ao chefe da família do estabelecimento agropecuário; ** Refere-se ao ano de 2006;
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Para traçar o perfil dos produtores foram utilizadas as variáveis: gênero, idade, 
experiência e escolaridade, sendo essas comuns na maioria dos trabalhos analisados. As 
demais variáveis perfazem as características da propriedade e questões institucionais e 
governamentais de interesse, escolhidas de acordo com sua influência tanto na decisão de 
se tornar produtor orgânico, quanto nos resultados de interesse já expostos (lucro, pessoal 
ocupado e financiamento para investimento).

3.3	 Estatística Descritiva
A estatística descritiva das variáveis está apresentada na Tabela 1.3, sendo a 

primeira coluna para os produtos orgânicos, a segunda para os tradicionais, e a última para 
a diferença entre os dois tipos de produtores analisados.

Tabela 1.3 – Estatística Descritiva

Nota: Erros padrão entre parênteses. * representa significância p<1%.

Quando os resultados de interesse dos produtores orgânicos e convencionais são 
comparados, observa-se pouca diferença entre eles, com destaque para ln (lucro), que 
se apresenta menos favorável ao produtor orgânico6. As variáveis que caracterizam o 
produtor: sexo, idade, experiência e nível de instrução, apresentam, da mesma forma uma 
semelhança entre os dois tipos de produtores analisados. Especialmente em relação à 

6 Essa diferença representa tão-somente a diferença de característica entre os produtores, mas que ainda não pode ser 
interpretada como resultado da atividade.
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variável nível de instrução, quando subdividida para Ensino Fundamental Completo, existem 
mais produtores com essa formação entre os convencionais do que entre os orgânicos. 
Conforme se exige mais do nível educacional, essa relação se inverte, mostrando, por 
exemplo, que para nível superior há quase o dobro a mais de produtores graduados entre 
os orgânicos do que entre os convencionais.

Para as variáveis econômicas e institucionais, destaque para a orientação técnica 
que, apesar de diferenças pouco relevantes, mostram que há um contingente maior de 
assistidos entre os orgânicos do que entre os convencionais, independentemente se a 
orientação foi dada pelo governo ou ONG. Em relação à orientação técnica fornecida 
por cooperativas, entretanto, a relação se inverte, estando esse tipo de assistência mais 
presente entre os convencionais, ressaltando a irrelevância estatística da diferença entre 
os tipos de produtores.

A maioria das variáveis apresentam relações similares, no entanto, duas delas 
(internet e não financiamento por medo), que foram criadas como uma proxy para acesso 
à informação e aversão ao risco, respectivamente, merecem alguma atenção. Mesmo com 
valores semelhantes entre produtores orgânicos e convencionais, o uso da internet é maior 
entre os orgânicos, possivelmente pelo fato de também terem maior acesso à educação 
(com exceção de ensino fundamental). Já em relação ao medo de obter financiamento, 
os produtores orgânicos apresentam um maior contingente de produtores com o perfil de 
aversão ao risco.

4 | 	METODOLOGIA
Este artigo realiza uma avaliação cujo interesse principal é a inferência causal entre 

o tratamento e o efeito. Assim, para a finalidade desse trabalho – comparar a lucratividade 
entre produtores orgânicos e convencionais – utiliza-se o método conhecido como matching 

ou pareamento.
Para Caliendo e Kopeinig (2005), todo estudo de avaliação microeconométrica tem 

que suplantar o problema de avaliação fundamental e tratar da possível ocorrência de viés 
de seleção. O maior problema surge quando se quer conhecer a diferença entre o resultado 
dos participantes de um programa com e sem tratamento. Nesse trabalho, pode-se denotar 
essa diferença entre os produtores orgânicos (tratados) e os produtores convencionais 
(não tratados ou controle). Porém, não é possível observar os resultados dos mesmos 
indivíduos tratados e não tratados ao mesmo tempo. Esse problema é conhecido como viés 
de seleção e pode ser solucionado por meio da abordagem de pareamento em questão.

A Figura 1.1 a seguir traz as etapas pelas quais a técnica de pareamento foi aplicada 
nesse estudo, com cada conteúdo explicado nas subseções seguintes.
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Figura 3.1 – Etapas de implantação do pareamento

Fonte: Adaptado de Caliendo e Kopeinig (2005)

4.4	 Seleção do Escore de Propensão
Para a escolha do estimador mais adequado à proposta dessa pesquisa foi 

importante alicerçar sua base no quadro de referência sobre avaliação de impacto, cujo 
modelo mais conhecido é o de Roy-Rubin (ROY, 1951; RUBIN, 1974), também denominado 
abordagem do resultado potencial. O principal pilar desse modelo são os indivíduos, o 
tratamento e o resultado potencial ou de interesse. Optando por um tratamento binário, o 
indicador de tratamento Oi se igualou a 1 se o indivíduo i recebeu tratamento (produtores 
orgânicos) e 0, caso contrário (produtores convencionais). O efeito de tratamento para um 
indivíduo i foi assim definido:

𝑌𝑖 = 𝑌𝑖(0) (1 − 𝑊𝑖) + 𝑌𝑖(1) 𝑊𝑖 = 𝑌𝑖(0) + 𝑊𝑖(𝑌𝑖(0) − 𝑌𝑖(1))		  (1)

A respeito do parâmetro de interesse usado, optou-se pela estratégia de estimação 
que recebe maior atenção na literatura, que é a do Efeito de Tratamento Médio nos Tratados 
(ATT) (ROSENBAUM E RUBIN, 1983). Esse parâmetro representa a diferença entre os 
resultados dos tratados (produtores orgânicos) e os resultados dos não-tratados se eles 
tivessem sido tratados (produtores convencionais):

𝛽𝐴𝑇𝑇 = 𝐸[𝛽𝑖|𝑂 = 1] = 𝐸[𝑦1𝑖|𝑥, 𝑂 = 1] − 𝐸[𝑦0𝑖|𝑥, 𝑂 = 1]|			   (2)

O segundo termo é o contrafactual, que não é observável e precisa ser estimado. 
Após o pareamento no escore de propensão, pode-se comparar os das observações 
tratadas e de controle.

𝛽𝐴𝑇𝑇 = 𝐸[𝛽𝑖|𝑝(𝑥) 𝑂  = 1] = 𝐸[𝑦1𝑖|𝑝(𝑥), 𝑂 = 1] − 𝐸[𝑦0𝑖|𝑝(𝑥), 𝑂 = 0]|	 (3)

A Equação 3 contempla as duas hipóteses chaves impostas ao estimar o pareamento 
pelo escore de propensão: primeiro, a seleção nas observáveis requer que a participação 
no programa seja independente dos resultados, condicional nas covariáveis. Essa hipótese 
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é conhecida por independência condicional ou Condicional Independence Assumption 

(CIA) e pode ser expressa conforme Equação 4:

𝑌0,𝑌1 ⊥ 𝑂|𝑋, 	 ∀ 	 𝑋					   (4)

Isso implica que a seleção é somente baseada nas características observáveis e que 
todas as variáveis que influenciam a designação do tratamento e os resultados de interesse 
são simultaneamente observados pelo pesquisador. Em outras palavras, ao condicionar 
pelo escore de propensão, há uma implicação de que a distribuição das covariáveis para 
os produtores convencionais são equilibrados de uma forma que sejam muito semelhantes 
à distribuição de covariáveis dos produtores orgânicos.

A segunda hipótese requer que existam unidades em ambos os grupos, orgânicos e 
convencionais, para cada característica X na qual se deseja comparar. Esse pressuposto é 
chamado de suporte comum, sendo expresso da seguinte maneira:

0 < P(𝑂 = 1|𝑋) < 1							      (5)

Essa suposição assegura que indivíduos com os mesmos valores de X têm uma 
probabilidade positiva de serem ambos participantes e não participantes (HECKMAN ET 
AL, 1998). Para esse estudo significa que a distribuição de características observadas para 
os produtores convencionais é semelhante a dos produtores orgânicos.

4.5	 Estimação do Pareamento Baseado no Escore de Propensão
Ao estimar um escore de propensão, duas escolhas devem ser feitas. A primeira 

refere-se ao modelo a ser usado para a estimação, e a segunda se dá sobre as variáveis a 
serem incluídas no modelo.

Em relação ao modelo de regressão, nesse trabalho deu-se preferência ao probit 
binomial (1 = orgânico; 0 = convencional). Este consegue derivar os problemas mais 
conhecidos de probabilidade linear, especialmente as diferenças da forma funcional quando 
a variável resposta estiver altamente inclinada e as predições estiverem fora do limite de 
probabilidade [0,1] (SMITH, 1997).

Dessa forma, para representar se o agricultor é orgânico ou não, a seguinte equação 
foi produzida:

Pr(𝑂 = 1|𝑋) = Φ(𝑋′𝛽)						     (6)

em que O indica a produção orgânica, X o vetor de regressores assumidos para 
influenciar o resultado de interesse, Φ é a função de distribuição cumulativa (CDF) da 
distribuição normal, e β os parâmetros dos estimadores de máxima verossimilhança. A 

https://en.wikipedia.org/wiki/Regressor
https://en.wikipedia.org/wiki/Cumulative_distribution_function
https://en.wikipedia.org/wiki/Normal_distribution
https://en.wikipedia.org/wiki/Maximum_likelihood
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estratégia empírica desse estudo está desenhada pela Equação 7. Ele expressa a principal 
equação de interesse sobre o efeito da produção orgânica nos resultados de interesse da 
agricultura familiar brasileira.

𝑌 = 𝛼 + 𝛽𝑂 + 𝑋′𝛿 + 𝜀						      (7)

Y representa os resultados de interesse (ln (lucro), pessoal ocupado e financiamento 
para investimento), O é a variável dummy que toma o valor igual a 1 quando o produtor é 
orgânico e 0, caso contrário, X é um vetor de variáveis de controle (descritos na Tabela 1.1), 
ε é o termo de erro e β é o efeito da produção orgânica sobre os resultados já descritos.

Além da regressão OLS, comum em muitos estudos dessa natureza, as estimações 
também consideraram a ponderação da probabilidade inversa (IPW), uma metodologia 
desenvolvida para explicar a falta completa e a seleção de viés causado pela não 
aleatorização de observações, ou à falta de algumas informações em um subgrupo da 
população (ROBBINS E ZHAO, 1994).

Quanto à escolha das variáveis, levou-se em consideração que a construção 
da estratégia de pareamento na independência condicional requer que as variáveis de 
resultado sejam independentes do tratamento condicionado no escore de propensão, o 
que demanda a escolha de um conjunto de variáveis X que satisfaçam essa condição. 
Dessa forma, foram escolhidas variáveis que influenciassem simultaneamente a decisão 
de participação (ser orgânico ou não) e os resultados de interesse (lucro, pessoal ocupado 
e financiamento para investimento), evitando o recomendado por Heckman et al. (1998), de 
que as variáveis omitidas pudessem causar viés nas estimações.

Outra consideração respeitada nessa escolha foi a de contemplar a base da 
literatura econômica, analisando o conhecimento de pesquisas anteriores e o seu 
arcabouço institucional (SMITH E TODD, 2005). Por último, e não menos relevante, foi 
testada a significância estatística do conjunto de variáveis a serem incluídas no escore 
de propensão. Para isso, foram adicionadas de forma gradativa, variáveis como: idade, 
escolaridade, experiência e gênero. Depois acrescentadas as demais variáveis para a 
especificação (orientação técnica, cooperativa, internet, medo financiamento, entre outras), 
desde que tivessem significância estatística ao nível convencional (HECKMAN ET AL., 
1997).

4.6	 Escolha dos Melhores Algoritmos: Entre a Eficiência e a Menor Variância
Todos os estimadores de pareamento comparam o resultado de um indivíduo tratado 

com os de indivíduo de grupo não tratado (controle). Os estimadores de pareamento 
baseado no escore de propensão diferem não somente na forma com a qual cada indivíduo 
tratado é definido na vizinhança e o problema do suporte comum é manuseado, mas 
também com respeito aos pesos atribuídos a esses vizinhos. Para esse estudo, dadas 
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as vantagens que apresentam, optou-se por dois diferentes algoritmos de pareamento: 
Nearest Neighbour Matching (NNM) e Kernel.

4.6.1	 Nearest Neighbour Matching (NNM)

O estimador de pareamento mais direto e eficiente é o método de pareamento do 
vizinho mais próximo (Nearest Neighbour Matching - NNM). Ele envolve a escolha de 
indivíduos adeptos e não adeptos que estão mais próximos em termos de escores de 
propensão como parceiros correspondentes. No NNM o número de controles pareados 
com a observação i ϵ T por N c

i e define o peso wij =  se j ∈ ci e wij= 0 ao contrário. Assim, 
segundo Heckman et al. (1997), pode-se escrever:

onde os pesos wj são definidos por wj = ∑i wij.
4.6.2	 Kernel

Kernel é um estimador de pareamento não paramétrico que usa médias ponderadas 
de todos os indivíduos no grupo de controle para construir o resultado contrafactual. A 
maior vantagem dessa abordagem é a menor variância encontrada por conta de que mais 
informações são usadas. No método Kernel, cada observação tratada i é pareada com 
algumas observações de controle, com pesos inversamente proporcionais à distância 
entre as observações tratadas e de controle. Para o pareamento baseado no escore de 
propensão, os pesos são assim definidos:

Assim, os pesos positivos atribuídos para comparar observações com escore de 
propensão similar àquelas observações dos tratados declinam com a distância do escore 
de propensão.

4.7	 Checagem do Suporte Comum
No item 1.4.2 foi visto que o ATT deve ser definido em uma região de suporte 

comum. É preciso então verificar a sobreposição e a região de suporte comum entre grupos 
de tratados e de controle. Para esse estudo, essa checagem foi feita pela análise visual 
da densidade de distribuição do escore de propensão de ambos os grupos por ser o mais 
recomendado pela literatura econômica (LECHNER, 2000). Assim, isentou-se de recorrer 
a métodos mais formais. Transportando essa ideia para o estudo, significa dizer que, ao 
implementar o suporte comum, fica assegurada que qualquer combinação de características 
observada no grupo dos produtores orgânicos possa também ser observada no grupo dos 
produtores convencionais.

Quanto à abordagem de comparação de mínimo e máximo, que tem como critério 
básico deletar todas as informações quando o escore de propensão é menor que o mínimo 
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e maior que o máximo no grupo oposto, essa não pôde ser executada devido a uma censura 
para processar “mínimos e máximos” definida pelo IBGE quanto aos dados analisados do 
Censo de 2006.

Para avaliar possíveis falhas dessa abordagem, estipulou-se que os indivíduos que 
ficassem fora da região de suporte comum fossem descartados e, para esses indivíduos, 
o efeito do tratamento não seria estimado. Se evidenciada uma proporção menor de 
indivíduos nessa situação, não haveria com que se preocupar.

4.8	 Avaliação da Qualidade do Pareamento e do Efeito da Estimação
Um passo importante que esse estudo adotou foi examinar o balanceamento da 

distribuição das variáveis relevantes, tanto para o grupo de tratados quanto para o grupo 
de controle, no sentido de determinar quais interações e termos de ordem maior foram 
inclusos para o conjunto das covariáveis X. Obviamente, a ideia básica foi comparar a 
situação antes e depois do pareamento e checar se permanecem quaisquer diferenças 
após condicionar no escore de propensão.

Rosenbaum e Rubin (1983) apresentam um teorema definido para esse trabalho da 
seguinte forma:

𝑋 ⊥  O|P (O = 1|X)							       (10)

Isso significa que, depois do condicionamento em P(O = 1|X), um condicionamento 
adicional em X poderia fornecer novas informações sobre a decisão de ser orgânico. 
Segundo Smith e Todd (2005), se ainda há dependência em X depois disso, deve ser 
realizada uma nova especificação no modelo usado para estimar P(O = 1|X).

Rosenbaum e Rubin (1985) também sugerem adotar o viés padronizado, um 
indicador apropriado, segundo os autores, para avaliar a distância na distribuição marginal 
das variáveis X. Assim, para cada variável X, ele é definido como a diferença das médias 
amostrais dos produtores orgânicos (tratados) e sub-amostras pareadas de produtores 
convencionais (controle) como um percentual da raíz quadrada da média das variâncias 
amostrais em ambos os grupos. Esse indicador foi assim definido para antes do pareamento:

E também para depois do pareamento:

onde 𝑋1 (𝑉1) é a variância média no grupo de tratamento antes do pareamento e 𝑋0 (𝑉0) 
o equivalente para o grupo de controle. 𝑋1𝑀 (𝑉1𝑀) e 𝑋0𝑀 (𝑉0𝑀) são os valores correspondentes 
para as amostras pareadas. Um possível problema com o viés padronizado, segundo 
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Caliendo e Kopeinig (2005), é que não se tem uma identificação clara para o êxito dos 
procedimentos de pareamento, embora em muitos estudos empíricos uma redução do viés 
entre 3 e 5% é considerada como suficiente.

Ainda na avaliação da qualidade do pareamento, o presente estudo utilizou o t- 
test, numa abordagem que usa o teste t de duas amostras para verificar se há diferenças 
significantes nas médias das covariáveis para ambos os grupos (ROSENBAUM E RUBIN, 
1985). Nesse estudo, as covariáveis foram balanceadas tanto no grupo dos orgânicos 
quanto no grupo dos convencionais, no sentido de encontrar diferenças significantes.

Finalmente, quanto ao pseudo-R2, o mesmo foi direcionado para analisar quão 
bem os regressores X explicam a probabilidade de participação. A ideia é que depois do 
pareamento não deve haver diferenças sistemáticas na distribuição das covariáveis entre 
os grupos dos orgânicos e convencionais. O resultado desse teste depois do pareamento 
deve então ser muito baixo, próximo a zero.

Após essa etapa do pareamento foram realizados mais dois testes de robustez. 
O primeiro deles foi o Teste de Heterocedasticidade (Lewbel, 2012). Ele permite que, na 
ausência de variável instrumental para corrigir possíveis vieses, haja a identificação de 
possíveis regressores não correlacionados com o produto dos erros heterocedásticos, 
como denotado nas equações 13 e 14:

𝑦 =  𝑋′𝛽1 + 𝛽𝑂 + 𝜀1,	 𝜀1 = 𝛼1𝑈 + 𝑉1	 		  (13)

𝐶 = 𝑋′𝛽2 + 𝜀2 ,	 𝜀2 = 𝛼2𝑈 + 𝑉2	 		  (14)

Para uma melhor compreensão no escopo desse estudo, suponha que U seja uma 
variável omitida que afete as variáveis endógenas “produção orgânica”, expressa por O; 
e “lucro”, denotada por y, onde V1 e V2 são erros idiossincráticos. Isso mostra que em 
um sistema da forma assinalada acima pode-se identificar corretamente o efeito causal 
de C em y, denotado por β, usando o método dos Mínimos Quadrados de Dois Estágios 
modificado ou Método dos Momentos Generalizado. Tudo que é exigido para identificação e 
estimação são os momentos mostrados na equação (15) com alguma heterocedasticidade 
em εi, onde 𝑍  ⊑ 𝑋.

Ε[𝑋𝜀1] = 0,	 Ε[𝑋𝜀2] = 0,	𝐶 𝑜𝑣[𝑍, 𝜀1𝜀2] = 0		  (15)

Reforçando que, dada à falta de um instrumento exógeno válido, o método de 
Lewbel pode ser empregado como um esquema de identificação alternativo para estimar 
efeito causal de interesse.

Como estratégia final, a metodologia proposta por Oster (2015) no sentido de gerar 
limites no efeito de tratamento de interesse foi utilizada. Oster segue a noção proposta por 
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Altonji, Elder e Taber (2005), em que as variáveis não observáveis não são mais importantes 
que as observáveis para explicar o tratamento.

Numa síntese do método proposto, considere que existe um conjunto U de variáveis 
não observáveis, as quais não estão inclusas no modelo. A hipótese da seleção proporcional 
sugere que onde  𝐶𝑜𝑣(𝑈, 𝑂), 𝜎𝑋 = 𝑉𝑎𝑟(𝑋) 𝑒 𝜎𝑈 

= 𝑉𝑎𝑟(𝑈), e 𝛿, o coeficiente de proporcionalidade, é informativo de como as variáveis não 
observáveis afetam o tratamento, visto que o pesquisador observa como as observáveis 
afetam o tratamento. Se 𝛿 = 1, por exemplo, então a seleção nas não observáveis se iguala 
à seleção das observáveis. Agora, considere as seguintes equações:

𝑦 =  𝛼 + 𝛽𝑂 + 𝑋′𝛾 + 𝑈 + 𝜀𝑚𝑎𝑥						      (16)

𝑦 =  𝛼 + 𝛽1𝑂 + 𝑋′𝛾 + 𝜀1						      (17)

𝑦 =  𝛼 + 𝛽2𝑂 + 𝑀′𝛼 + 𝜀2						      (18)

Deixe o R-quadrado do modelo completo, dado pela equação (16), ser 𝑅𝑚𝑎𝑥, do 
modelo (17) ser o 𝑅1 e do modelo (18) ser 𝑅2. O modelo (18) inclui M, que é um conjunto 
restrito de controles observados que não possui componentes não observados relacionados 
e são ortogonais para X e U. Sobre essas restrições, e quando 𝛿 é próximo de um, o valor 

 iguala o viés quando 𝛿 = 1; (b) um limite superior próximo do viés 

se 𝛿 < 1; ou (c) um limite inferior close do viés se 𝛿 > 1. Note que se o vetor de controles 
observados 𝑋 é uma seleção aleatória do conjunto total (𝑋, 𝑈), então 𝛿 = 1. Oster argumenta 
que 𝑋 usualmente contém mais covariáveis importantes para explicar o tratamento, 
implicando que 𝛿 pode ser maior que 1 (nesse caso, a seleção nas não observáveis deveria 
não exceder a seleção nas observáveis).

De acordo com a abordagem definida por Altonji et al. (2005) e Oster (2015), pode-
se obter o valor de 𝛿 que deveria ser suficiente para explicar todo o efeito de tratamento, 
isto é, que poderia tornar 𝛽 ̂ = 0. Em outras palavras, esse número daria uma ideia do grau 
de seleção nas não observáveis relativas às observáveis que deveriam ser exigidas para 
o tratamento ser totalmente explicado pelas variáveis não observáveis não inclusas no 
modelo.

5 | 	RESULTADOS EMPÍRICOS
Na seção 1.3.2 os três resultados de interesse do modelo foram descritos da 

seguinte maneira: pessoal ocupado, ln(lucro) e financiamento para investimento.
Os efeitos fixos escolhidos foram: mesorregião, microrregião e município. A Tabela 

1.4 apresenta as estimativas, mostrando que os coeficientes para as estimações OLS, 
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NNM (1 vizinho), NNM (4 vizinhos) e Kernel são todos altamente significantes.
Dado que o pareamento por escore de propensão, usado com a finalidade de 

melhorar as estimativas OLS e balancear a distribuição de covariáveis nos grupos de 
tratamento e controle, forneceu resultados estatisticamente significantes, argumenta- se 
preliminarmente que houve probabilidade de diminuição no lucro dos produtores orgânicos 
de aproximadamente 10% em relação aos produtores convencionais, o que representa 
uma desvantagem econômica em aderir ao sistema orgânico de produção. Tais resultados 
coadunam com os encontrados por Delbridge et al. (2013), Beltrán- Esteve e Reig-Martinez 
(2014, quanto à inferioridade da agricultura orgânica, e divergem de estudos como os de 
Rattanasuteerakul e Thapa (2012); Tzouramani et al. (2011); Bolwig et al. (2009); Greer et 
al. (2008), entre outros, cujos resultados apontam vantagens desse sistema agrícola.

Pessoal Ocupado Ln (Lucro) Financ.Invest.

Efeito Fixo de Mesorregião

OLS NNM (1)
NNM (4)
Kernel

.216*** (.027)

.217*** (.012)

.216***.(.026)

.222*** (.019)

-.094* (.046)
-.109*** (.010)
-.098*** (.010)
-.099** (.011)

.014***(.002)

.015***(.001)
.015*** (.002)
.017*** (.002)

Efeito Fixo de Microrregião

OLS .218*** (.033) -.088*** (.032) .014*** (.003)

NNM (1) .213*** (.013) -.091*** (.010) .015*** (.001)

NNM (4) .216*** (.015) -.090*** (.010) .015*** (.001)

Kernel .218*** (.016) -.092*** (.023) .015*** (.001)

Efeito Fixo de Município

OLS NNM (1)
NNM (4)

.207*** (.003)

.217*** (.013)

.217*** (.012)

-.014 (.030)
-.065*** (.012)
-.067*** (.011)

.012*** (.002)

.013*** (.001)
Kernel .219*** (.015) -.071*** (.015) .014*** (.003)

Tabela 1.4 – Estimativas de Diferentes Métodos por Diferentes Efeitos Fixos

Nota: Erros padrão robusto são apresentados entre parênteses (erros padrão com bootstrap para 
estimativas matching). Modelos de probabilidade linear são estimados para as colunas (2) - (4) sobre 
OLS. Efeitos marginais são apresentados em colchetes para estimativas probit. *** representam p<1%, 

** representam p<5% e * representam p<10%.

O coeficiente de ln (lucro) pode ser explicado, principalmente, pelos altos custos de 
mão-de-obra, ratificados pelos coeficientes apresentados na relação positiva do resultado 
de pessoal ocupado (20%), e possivelmente não compensados pelo ganho do preço-prêmio 
no mercado. O outro resultado de interesse, financiamento sobre investimento, apresentou 
relação positiva com a produção orgânica, porém com percentual de apenas 1%. Vale 
destacar que essa análise tem homogeneidade para todos os efeitos fixos abordados.
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A Tabela 1.5 mostra a estimação da regressão ponderada de probabilidade inversa 
(IPW), que tem a vantagem adicional de ser mais robusta que as demais regressões 
(Imbens e Wooldridge, 2009).

Os resultados confirmam que a produção orgânica está afetando negativamente o 
lucro dos produtores e positivamente os resultados de interesse de pessoal ocupado e de 
financiamento para investimento, para qualquer efeito fixo destacado. Explicando de outra 
forma, a estimativa corrobora que os produtores orgânicos têm aproximadamente 10% 
menos probabilidade de obter lucro quando comparados com produtores convencionais; 
24% a mais de chance de ter maior número de pessoal ocupado; e aproximadamente 2% 
a mais de probabilidade de obter financiamento para investimento. Visto que os resultados 
das outras estimações apresentadas na Tabela 1.4 são condizentes com essas estimações, 
consideram-se robustos os procedimentos implantados nesse trabalho até aqui.

Pessoal Ocupado Ln (lucro) Financ. Invest.

Efeito fixo de Mesorregião

.238*** -.103*** .016***

(.041) (.011) (.001)

Efeito fixo de Microrregião

.238*** -.102*** .016***

(.041) (.011) (.001)

Efeito fixo de Município

.238*** -.099*** .016***

(.041) (.011) (.001)

Tabela 1.5 – Estimativa IPW

Nota: Erros padrão entre parênteses. ***, ** e * representam p<1%, p<5% e p<10%, respectivamente.

A Tabela 1.6 contém algumas estatísticas que resumem a qualidade da implementação 
do escore de propensão. Na segunda coluna, o pseudo R2 estima a probabilidade de 
tratamento condicional ao escore de propensão antes e depois do pareamento. Ele mostra 
que o modelo tem significativamente poder para explicar o status de tratamento depois 
do pareamento (valores muito baixos), não ocorrendo em diferenças sistemáticas na 
distribuição das covariáveis entre os grupos dos orgânicos e convencionais.
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Amostra Pseudo R2 LR chi2 Média do viés Mediana do viés

Antes 0.005 3.571,58*** 5.4 5.1

Depois 0.000 10.13 0.4 0.4

Tabela 1.6 – Qualidade do Balanço: Antes e Depois do Matching

Nota: *** representa p<1%. Os vieses médio e mediano servem como indicadores sintetizados da 
distribuição do viés absoluto e são calculados como diferenças entre tratados e controle nas médias e 

medianas das covariáveis antes e depois do matching.

O teste Razão de Verossimilhança (LR), na coluna 3, sugere que a amostra pareada 
é bem balanceada nas variáveis observadas. Nas colunas 4 e 5, finalmente, evidenciam-
se redução na média e na mediana do viés absoluto, de acordo com o destacado por 
Rosenbaum e Rubin (1985). Os resultados são condizentes com o enfatizado por Dehija e 
Wahba (2002), revelando que o procedimento de pareamento foi bem sucedido, uma vez 
que os membros do grupo de controle selecionado (produtores convencionais) possuem 
características observáveis similares quando comparados ao grupo de tratados (produtores 
orgânicos).

Resultado de Interesse ln (lucro)

Efeito Fixo de Messorregião
ATTGMM .134***

(.043)
Observações 1.954.237
Estatística LM Kleibergen-Paap 1.816.792***
Estatística F Gragg-Donald 8.091.438***

Efeito Fixo de Microrregião
ATTGMM .145***

(.043)
Observações 1.954.237
Estatística LM Kleibergen-Paap 1.813.628***
Estatística F Gragg-Donald 8.077.008***

Efeito Fixo de Município
ATTGMM .037***

(.040)
Observações 1.954.237
Estatística LM Kleibergen-Paap 1.992.145***
Estatística F Gragg-Donald 8.906.145***

Tabela 1.7 – Estimação ATT Usando Método de Lewbel

Nota: Erros padrão entre parênteses. ***, ** e * representam p<1%, p<5% e p<10%, respectivamente.

Como teste de robustez, esse trabalho procurou identificar se os regressores estão 
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não correlacionados com o produto dos erros heterocedásticos, escolhendo para tal o 
método de Lewbel (2012), que tem a vantagem de ser uma estratégia empírica alternativa 
quando não há meios exógenos de identificação, tais como as variáveis instrumentais 
(TABELA 1.7).

Por uma razão de eficiência, o estimador GMM foi usado explorando instrumentos 
advindos de restrições de covariância heterocedástica para estimar o ATT da produção 
orgânica sobre o lucro, que é o principal resultado de interesse. Os resultados obtidos, em 
que pese se diferenciarem suavemente nos coeficientes e seus efeitos fixos, são similares 
do ponto de vista da análise qualitativa. O mais importante é que todos os resultados com 
esse estimador foram altamente significativos, sugerindo que o modelo está corretamente 
identificado, como verificado nos testes de estatística LM Kleibergen-Paap e estatística 
F Gragg-Donald. A rejeição da hipótese nula do primeiro teste indica que o modelo é 
identificado e a rejeição do último teste para instrumentos fracos sugere que os instrumentos 
gerados são válidos e relevantes, proporcionando credibilidade aos resultados.

Na Tabela 1.8, constata-se o teste de robustez final, aqui denominado procedimento 
de Oster (2013, 2015).

Efeito Fixo de Mesorregião

Parâmetro Rmax
.7 .8 .9 1.0

δ para β = 0 1.835 1.568 1.369 1.214
Set identificado 
(δ = 1)

[-.125, -.057] [-.125, -.045] [-.125, -.033] [-.125, -.022]

Efeito Fixo de Microrregião

Parâmetro Rmax
.7 .8 .9 1.0

δ para β = 0 1.960 1.674 1.462 1.297
Set identificado 
(δ = 1)

[-.125, -.061] [-.125, -.050] [-.125, -.039] [-.125, -.028]

Efeito Fixo de Município

Parâmetro Rmax
.7 .8 .9 1.0

δ para β = 0 1.732 1.480 1.292 1.146
Conjunto 
identificado (δ 
= 1)

[-.125, -.053] [-.125, -.040] [-.125, -.028] [-.125, -.016]

Tabela 1.8 – Delimitando o Efeito do Tratamento Sobre o Lucro

Esse teste obteve os limites dos parâmetros de interesse e os valores de seleção 
das variáveis não observáveis que deveriam ser exigidos em comparação à seleção das 
variáveis observáveis para explicar completamente as estimativas, conforme detalhado 
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na seção 1.4. Consideraram-se quatro valores de Rmax (.7, .8, .9 e 1.0) para obter as 
seguintes situações: primeiro, os valores de δ tais que o ATT estimado fosse igual a zero 
(β = 0); segundo, uma estimativa de limite inferior para o efeito de tratamento (o conjunto 
identificado). Ambos os testes foram feitos para o principal resultado de interesse, ln (lucro), 
e para todos os efeitos fixos determinados na pesquisa.

Tendo como referência Rmax = 0,7, por exemplo, uma vez que o comportamento dos 
demais resultados é semelhante a este, obtém-se um valor de 1,568 para δ. Esse valor se 
refere ao efeito fixo de mesorregião, mas vale considerar a mesma lógica da análise para 
os outros efeitos fixos e também para os outros valores de Rmax. O limite inferior identificado 
de ln (lucro) foi de -0,125 para o efeito de tratamento, ratificando as estimações anteriores. 
Em relação ao coeficiente de proporcionalidade, δ, ele significa que o efeito das variáveis 
não observáveis no ATT estimado de produção orgânica deveria ser 1,568 vezes mais forte 
que o efeito das variáveis observáveis para explicar todo o efeito da variável de tratamento 
no lucro do empreendimento. Essa situação é improvável de acontecer, indicando que 
dificilmente existam variáveis omitidas influenciando esses resultados, ou seja, o menor 
lucro obtido se deve tão- somente ao fato de ser produtor orgânico.

Para oferecer maior confiabilidade ao exposto acima, Oster (2015) encontrou 
resultado muito parecido, δ = 1,37 e conjunto identificado no intervalo de [-.124, -.033]. 
Esse estudo tratou de validações empíricas da análise do impacto de comportamento 
maternal em resultados de interesse para crianças, cujo efeito significante obtido através 
do seu método, o torna válido quando comparado a outros estabelecidos.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A agricultura orgânica tem sido considerada uma alternativa sustentável ao modelo 

predominante da produção agrícola, porém ainda existem lacunas a serem preenchidas 
quanto à consolidação desse sistema. Mesmo com um crescimento acentuado de consumo 
de produtos orgânicos em todo o mundo, especialmente Estados Unidos e Europa, o lado 
da oferta apresenta algumas dificuldades para se tornar economicamente viável.

As evidências empíricas apontam para situações divergentes em relação aos 
aspectos econômicos e financeiros da conversão para agricultura orgânica. Alguns autores 
encontraram que ela traz vantagens por diminuir custos de insumos agrícolas, como 
inseticidas e pesticidas, e aumentar a receita dado o preço-prêmio do mercado para esses 
produtos. Outros, no entanto, apresentaram desvantagens pelos altos custos de conversão 
e de mão-de-obra empregada.

Essa dicotomia foi determinante para que essa pesquisa procurasse identificar se os 
lucros obtidos pelos agricultores orgânicos eram superiores ou inferiores aos alcançados 
pelos produtores convencionais no Brasil. Para isso, o trabalho utilizou a técnica de 
pareamento de escore de propensão, com a proposta de comparar a lucratividade entre 
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esses dois tipos de produtores, a partir de microdados do Censo Agropecuário do IBGE 
(2009).

A hipótese da pesquisa de que os produtores orgânicos teriam efeitos menos 
expressivos que os convencionais foi confirmada. Os resultados das estimativas mostraram 
que os produtores orgânicos têm aproximadamente 10% menos probabilidade de obter 
lucro quando comparados com produtores convencionais. Avançando em testes de 
robustez, esse trabalho aplicou o método de Lewbel (2012), e os resultados com esse 
estimador foram altamente significativos, sugerindo que o modelo utilizado foi corretamente 
identificado, como também verificado nos testes de estatística LM de Kleibergen-Paap e 
estatística F de Gragg-Donald.

Além disso, o diferencial da pesquisa foi contemplar as estimações com o 
procedimento de Oster (2013, 2015), no intuito de obter os limites dos parâmetros de 
interesse. O teste indicou que dificilmente existam variáveis omitidas influenciando esses 
resultados, ou seja, o menor lucro obtido se deve exclusivamente à produção orgânica.

Apesar da consistência dos resultados, há de se estabelecer ressalvas quanto à 
generalização do modelo, por não ser aplicado a produtos específicos, como soja, hortaliças 
ou café, por exemplo. Essa dificuldade foi deparada ao ter que manusear uma matriz ainda 
maior na base de dados acessada, retardando o tempo das estimações para determinados 
testes. Sem dúvida, se isso fosse possível, a comparação entre os produtores orgânicos 
e convencionais se tornaria ainda mais robusta. Desta forma, para futuros estudos, fica a 
sugestão de analisar a agricultura brasileira a partir de segmentos agrícolas ou de produtos 
em particular, dependendo do interesse do pesquisador.

Em termos de políticas públicas, o resultado aponta para um maior incentivo aos 
produtores da agricultura familiar, mesmo levando em conta um certo avanço na última 
década. A proposição é fortalecer as ações de programas, como o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA), no sentido de encorajar ainda mais a produção de alimentos orgânicos 
e comercialização para escolas e órgãos públicos. Além disso, criar e fortalecer linhas 
dentro do PRONAF para auxiliar e subsidiar a transição de produtores da agricultura 
convencional para orgânica. Essa proposta se juntaria a do PAA como alternativas viáveis 
no estímulo à práticas sustentáveis para a agricultura brasileira.
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A CERTIFICAÇÃO DA PRODUÇÃO ORGÂNICA NA 
AGRICULTURA FAMILIAR BRASILEIRA: UMA ANÁLISE 
ECONÔMICA E MERCADOLÓGICA ALÉM DO PROPENSITY 
SCORE MATCHING

CAPÍTULO 2

1 |  	 INTRODUÇÃO
De acordo com o relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e 

Desenvolvimento, o mercado de alimentos orgânicos em todo o mundo cresceu cerca de 
15% na década passada, enquanto o mercado convencional se expandiu apenas de 2 a 
4% (UNCTAD, 2011). Para Barham e Weber (2012), esse crescimento vem de preferências 
dos consumidores relacionadas a questões sociais, ambientais e impactos na saúde. 
Produtores e comerciantes de produtos orgânicos certificam seus processos para garantir 
aos consumidores que os alimentos que consomem tenham cumprido as exigências de 
segurança dos alimentos.

Como a produção não tem acompanhado a expansão da demanda, normalmente 
são oferecidos maiores preços de comercialização. A promessa de alimentos mais 
saudáveis, com enorme apelo aos consumidores que se dispõem a pagar mais por isso, 
obriga os produtores a garantir a qualidade. O cumprimento dos padrões de produção em 
mercados globais, onde consumidores e produtores se tornam cada vez mais distantes uns 
dos outros, só pode ser assegurado pela certificação (KLEEMANN ET AL., 2014; TRAN 
ET AL., 2013). A certificação se constitui dessa forma em um mecanismo essencial para a 
exportação de produtos orgânicos, conquista de novos mercados e garantia de vendas do 
produtor, se constituindo em uma forma de sinalização de mercado, em função da presença 
de assimetria de informações.

Segundo dados da IFOAM (2015), as vendas de bebidas e alimentos orgânicos 
alcançaram 72 bilhões de dólares em 2013, enquanto as receitas do setor aumentaram 
quase cinco vezes desde 1999. Europa e América do Norte geraram acima de 90% das 
vendas globais. Analisando o lado da oferta, ainda de acordo com dados da IFOAM (2015), 
em 2013 foram 43,1 milhões de hectares de terras agrícolas orgânicas, 6 milhões a mais 
que em 2012, incluindo áreas em conversão. As regiões com as maiores áreas agrícolas 
orgânicas foram Oceania (17,3 milhões de hectares, 40% de área agrícola orgânica 
mundial) e Europa (11,5 milhões de hectares, 27%). Em relação ao número de produtores 
orgânicos, em 2013 foi constatado aproximadamente 2 milhões deles em todo o mundo.

Os países em desenvolvimento e emergentes desempenham um papel importante 
na produção agrícola de orgânicos. Aproximadamente um terço da área agrícola mundial 
(11,7 milhões de hectares) e mais de 80% dos produtores estão contidos nesses países 
(IFOAM, 2015), índices que certamente contribuem para uma tendência sustentável dessas 
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regiões.
Na América do Sul, o Brasil é o mercado orgânico mais importante em termos de 

produção e consumo. Dados do último Censo Agropecuário (IBGE, 2006) mostraram que o 
país possuía uma área orgânica equivalente a 4,9 milhões de hectares, o que representava 
1,5%1 da área agropecuária que era de 333,7 milhões de hectares e dessas apenas 10,5% 
(517 mil hectares) era certificada. Considerando o total de 5.175.636 de estabelecimentos 
computados pelo Censo, foram apontados 90.498 estabelecimentos orgânicos no Brasil, ou 
seja, 1,7% dos estabelecimentos agropecuários do país. Destes, 5.106 eram certificados, 
representando 5,6% dos estabelecimentos orgânicos.

Diante dessa lacuna, perguntas ainda não respondidas são lançadas: uma vez que 
a decisão de se certificar ou não tem como base a percepção dos custos e benefícios 
desse processo, será que os produtores orgânicos certificados brasileiros estão realmente 
em melhor situação que os produtores orgânicos não certificados quando se trata de renda 
familiar agrícola? Se há de fato vantagens na certificação, porque há tão poucos produtores 
adeptos a esse sistema no Brasil?

Alguns autores, a exemplo de Darby et al. (2008), Onazaka e McFadden (2011), 
Greene et al. (2009) e Mendez et al. (2010), argumentam que os produtores percebem 
custos substanciais associados à certificação, incluindo o custo financeiro do processo 
burocrático com a certificadora. Ayuya et al. (2015), por sua vez, destaca a obtenção 
de produtividades inferiores. Por esses motivos, muitos produtores preferem o mercado 
direto2, pois se eximem de alguns desses custos e ainda conseguem estabelecer um preço-
prêmio3 por meio de uma relação de confiança com o consumidor em uma espécie de 
“mercado orgânico local”.

Por outro lado, uma série de estudos recentes tem encontrado ganhos econômicos 
da produção orgânica certificada em relação à convencional (ARNOULD ET. AL., 2009; 
BARHAM ET. AL ., 2011; BEUCHELT E ZELLER, 2011; BOLWIG ET AL., 2009; VALKILA, 
2009). Embora as metodologias destes estudos possam variar em termos de medidas 
(preços, produtividade, lucratividade) e também do rigor estatístico dos seus indicadores, 
a maioria deles aponta na direção de ganhos de preços e melhoria de renda associada à 
certificação orgânica.

Mas parte dos trabalhos citados utilizaram métodos que podem ter trazido algum viés 
na análise, como os trabalhos de Barham e Weber (2012), Bolwig et al. (2008), Beuchelt 
e Zeller (2011), Oelofse et al. (2010), e Veldstra et al. (2014). Para corrigir os vieses nas 

1 Segundo dados da IFOAM (2015), esse percentual no Brasil é de apenas 0,3%. Há de se analisar as metodologias 
utilizadas por cada instituto.
2 Esse tipo de mercado se caracteriza pela venda direta ao consumidor, se constituindo em umas das formas de ven-
da para produtores orgânicos da agricultura familiar no Brasil. A certificação, nesse caso, é feita por controle social, o 
que não exime o estabelecimento de ser cadastrado em órgão fiscalizador oficial (MDA, 2015).
3 É a diferença de preço entre produtos orgânicos comparados com os convencionais (Oberholtzer et al., 2005). Parte 
dessa diferença de preço pode resultar de custos de produção de conversão. Outra parte, segundo os autores, advém 
dos resultados superiores do nível relativo de fornecimento e demanda de produtos orgânicos, o que contribui para 
maiores lucros aos agricultores orgânicos.
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características observáveis, alguns outros estudos utilizaram a metodologia de pareamento 
através do escore de propensão, a exemplo de Bolwig et al. (2009), Henson et al. (2011); 
Kassie et al. (2008); Blackman e Naranjo (2012); Jena et al. (2012); Ruben e Fort (2012); 
Chiptwa et al. (2015); Uematzu e Mishira (2012); Kleemann e Abdulai (2013). No entanto, 
nenhum estudo encontrado sobre o assunto procurou corrigir viés de seleção para as não 
observáveis.

Diante das ambiguidades expostas sobre a decisão de certificar a produção e 
dos poucos estudos no Brasil sobre a temática, este artigo busca avaliar o efeito das 
variáveis econômicas e mercadológicas dos produtores orgânicos certificados em relação 
aos não certificados no âmbito da agricultura familiar brasileira. A hipótese sustentada, 
diante da literatura estudada, é de que a certificação traz vantagens econômicas - renda e 
lucratividade - e comerciais, com maior integração ao mercado para os produtores.

Como método, o pareamento baseado no escore de propensão foi escolhido para 
corrigir o viés de seleção nas observáveis. E para minimizar e corrigir o viés para as não 
observáveis, reparando possíveis falhas do pressuposto da independência condicional 
(CIA), foi aplicada uma técnica desenvolvida recentemente por Millimet e Tchernis (2010). 
Além disso, testes de sensibilidade e robustez foram inseridos para proporcionar maior 
rigor estatístico das estimativas.

Os resultados da pesquisa confirmaram a hipótese da pesquisa: produtores 
certificados possuem renda superior em torno de 10% e cerca de 30% a mais em sua 
lucratividade, quando comparados com os produtores não certificados. Para as variáveis 
mercadológicas, a mesma relação positiva foi encontrada, ratificando o efeito da certificação 
sobre integração ao mercado e venda direta. Vale ressaltar que os resultados de interesse 
não foram afetados por variável não observável, o que reforça a suposição de que de fato 
a certificação é a responsável pelos efeitos esperados.

O artigo está dividido da seguinte forma: a seção 2.2 relata as principais evidências 
empíricas do assunto. A seção 2.3 descreve os dados usados na análise. A metodologia do 
estudo é exposta na seção 2.4. Na seção 2.5, os são mostrados e analisados. Por fim, na 
última seção, as considerações finais são apresentadas.

2 | 	EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS
Além de motivações ideológicas, considerações econômicas desempenham, 

indubitavelmente, um papel importante na decisão de um agricultor a respeito da conversão 
para a agricultura orgânica (PIETOLA E LANSINK, 2015) e sua certificação. Em outros 
termos, a participação na produção orgânica certificada depende de como essa decisão 
afeta os preços, receitas e os rendimentos que os adeptos receberão. Nesse sentido, 
uma série de estudos recentes examinam os ganhos econômicos da produção orgânica 
certificada em relação à convencional (ARNOULD ET. AL., 2009; BARHAM ET. AL., 2011; 



28A certificação da produção orgânica na agricultura familiar brasileira: uma análise 
econômica e mercadológica além do propensity score matching

BEUCHELT E ZELLER, 2011; BOLWIG ET AL., 2009; VALKILA, 2009).
Oelofse et al. (2010) investigaram, com base em três estudos de caso na China 

e no Brasil, as condições de acesso para os agricultores orgânicos participarem da 
certificação e a sua influência no balanço de nutrientes, renda e trabalho. Segundo os 
relatos, os pequenos agricultores necessitavam de apoio externo para produção, marketing 
e suporte na certificação. Além disso, a pesquisa constatou que a percepção de melhoria de 
rendimentos dos agricultores é, provavelmente, devido à melhoria do acesso ao mercado, 
juntamente com uma maior intensificação e diversificação da produção.

Bolwig et al. (2009) examinaram os efeitos nas receitas da agricultura orgânica 
certificada para os pequenos agricultores de Uganda, na África tropical. Utilizando uma 
regressão OLS e um modelo de seleção de Heckman, os autores comparam dados de 
um grupo de contratos da agricultura orgânica de café. Ao controlar para uma série de 
fatores, a análise concluiu que os efeitos positivos na receita líquida dos produtores de café 
equivalem a 12,5% na média da receita total das famílias.

Ainda com grupo de cafeicultores, desta feita no México e Peru, Barham e Weber 
(2012) exploraram a sustentabilidade econômica do café certificado em relação ao 
convencional, por meio de um levantamento de dados. A análise revelou que os rendimentos 
através de preços-prêmio são importantes para aumentar os retornos de caixa líquidos 
para as famílias produtoras.

Procurando corrigir o viés para as variáveis observáveis, usando escore de 
propensão, merecem destaque alguns trabalhos. Kleemann et al. (2014), por exemplo, 
verificaram que o preço-prêmio foi decisivo para que os pequenos produtores orgânicos 
certificados de abacaxi de Gana obtivessem um retorno sobre o investimento (ROI) maior 
que outro sistema de certificação.

Por sua vez, Uematzu e Mishira (2012) exploraram a relação entre a certificação 
orgânica e a renda familiar agrícola, em seus diversos componentes. Nesse estudo, 
foi identificado que os agricultores orgânicos certificados não ganham renda familiar 
significativamente maior do que os produtores convencionais. Embora produtores de 
culturas orgânicas certificadas gerem receita maior, eles incorrem em despesas de 
produção mais elevadas também. Em particular, os produtores orgânicos certificados 
gastam significativamente mais com trabalho, seguros e taxas de marketing do que os 
agricultores convencionais.

Já Chiputwa et al. (2014) analisaram e compararam impactos de três normas 
orientadas para a sustentabilidade, sobre os meios de subsistência dos pequenos 
cafeicultores do Uganda e descobriram que a certificação Fairtrade aumenta o nível de 
vida das famílias em 30% e reduz a prevalência e a intensidade da pobreza. Para os outros 
regimes de certificação, como os orgânicos, não houve impactos significativos.
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3 | 	DADOS E ESTATÍSTICA DESCRITIVA

3.1	 Origem e Característica dos Dados
Esse estudo utilizou os microdados do Censo Agropecuário de 2006, desenvolvido 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O Censo Agropecuário de 
2006 pesquisou agricultores em todo o território nacional, abordando dados estruturais 
que contemplaram informações detalhadas sobre as características do produtor e do 
estabelecimento, da economia e do emprego no meio rural, relativamente à pecuária, 
lavoura e agroindústria.

O Censo Agropecuário de 2006 abrange os estabelecimentos agrícolas de uma 
forma geral, mas esta pesquisa limita-se a estudar a agricultura familiar4. A utilização 
desse conceito, contudo, e conforme alerta o próprio relatório do Censo (IBGE, 2006), 
pode trazer uma ligeira superestimação do público pertencente à categoria. Isso acontece 
porque o conceito de agricultura familiar está relacionado à unidade familiar, enquanto que 
a propriedade está relacionada à unidade de produção. Este fato, entretanto, não interfere 
no desenvolvimento do estudo, por não haver alteração dos resultados.

De acordo com o IBGE (2009), em 2006 foram identificados 4.367.902 estabelecimentos 
de agricultura familiar, o que representa 84,4% de todos os estabelecimentos brasileiros. 
Esse grande contingente de agricultores familiares ocupava uma área de 80,25 milhões 
de hectares, ou apenas 24,3% da área ocupada por estabelecimentos agropecuários 
no Brasil. Em relação aos estabelecimentos familiares orgânicos, fizeram parte das 
observações dessa pesquisa 71.189 produtores orgânicos, sendo que desse total 3.616 
eram certificados.

3.2	 Estatística Descritiva
Para construção dos outcomes, os critérios utilizados foram de ordem econômica 

(lucro e renda) e mercadológica (integração ao mercado e venda direta). Dada a literatura 
em questão, a variável ln (lucro) foi adotada no sentido de examinar o ganho real das 
receitas menos despesas (p. ex. BACON, 2005; NIEBERG E OFFERMAN, 2003), visto que 
há muitos apontamentos indicando um preço-prêmio dos produtos certificados no mercado 
(p. ex. CONNOLLY E KLAIBER, 2014), o que poderia resultar em maiores receitas (p. ex. 
BOLWIG ET AL., 2008; HENSON ET AL, 2010). Mas, por outro lado, há também algumas 
despesas extras para a manutenção do processo de certificação (UEMATSU E MISHRA, 
2012).

A variável renda, por sua vez, apresenta a definição de renda total do empreendimento 
adotada pelo IBGE para o Censo Agropecuário de 2006, se configurando em um importante 
elemento comparativo para a análise econômica do trabalho. Ela foi construída a partir da 

4 Adota-se assim o conceito do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), de acordo com a Lei 11.326, que estabe-
lece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Rurais Familiares.
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média de renda total do empreendimento e, em seguida, delineada como uma dummy para: 
renda ≥ renda média=1 e caso contrário=0.

Como variável mercadológica, a integração ao mercado foi criada para sustentar as 
evidências de que a certificação inclui produtores em um cenário mais amplo de atuação 
comercial (CONNOLLY E KLAIBER, 2014; KLEEMAN ET AL, 2014; BARRET ET AL, 
2002; OBERHOLTZER, 2005). A variável estava assim descrita no questionário do Censo 
Agropecuário em relação ao grau de integração do estabelecimento: 1 - Muito Integrado; 
2 – Integrado; 3 – Pouco Integrado; 4 – Não classificado. Diante das alternativas, foi 
criada uma variável binária em que muito integrado=1 e caso contrário=0. A variável venda 
direta (dummy de venda direta=1 e caso contrário =0) surgiu de uma das respostas do 
Censo a respeito da questão sobre o destino da venda. Sua inserção procura confirmar a 
situação encontrada pela maioria dos produtores certificados no Brasil, conforme literatura 
apresentada, de que o controle social garante a qualidade da certificação e que, portanto, 
eles podem vender seu produto diretamente ao consumidor.

Variáveis Certificados Não certificados Diferenças
ln(lucro)  8.556 (1.669) 7.500 (1.901) 1.056***
Renda ≥ Renda Média .322 (457) .167 (.359) .155***
Integração ao mercado .356 (.479) .189 (.391) .167***
Venda direta .123 (.015) .067 (.023) .056**
Sexo (masculino=1) .891 (.310) .845 (.360) .046***
Idade 49.139 (12.878) 50.726 (14.513) -1.587***
Experiência .659 (.474) .633 (481) .026***
Educação Fund. 
Completa

.743 (.436) .644 (.478) .099***

Educação Ensino 
Médio

.136 (.343) .075 (.264) .061***

Educação Técnico 
Agropec.

.006 (.079) .001 (.038) .005***

Educação Superior .037 (.189) .023 (.150) .014***
Rural .937 (.242) .942 (.232) -.005
Assentamento .160 (.367) .138 (.345) .022***
Cooperativa .290 (.453) .071 (.256) .219***
Internet .034 (.182) .013 (.115) .031***
Orientação Técnica .559 (.496) .195 (.396) .364***
Orientação Técnica 
Governo

.273 (.445) .121 (.326) .152***

Orientação Técnica 
Cooperativa

.103 (.304) .018 (.133) .085***

Orientação Técnica 
ONG

.046 (.209) .007 (.083) .039***

Área (ha) 16.93 (48.46) 15.13 (41.99) 1.80**
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Proprietário .799 (.400) .758 (428) .041***
Financiamento 
investimento

.125 (.331) .088 (.283) .037***

Financiamento para 
custeio

.134 (.356) .090 (.301) .044***

Não precisou 
financiamento

.419 (.493) .393 (.488) .026***

Não financ. falta 
garantia

.005 (.075) .017 (.130) -.012***

Não financ. por medo .101 (.248) .203 (.402) -.102***
PRONAF .248 (.432) .102 (.303) .146***
N 3.616 71.189

Tabela 2.1 – Estatística Descritiva

Nota: Erros Padrão estão entre parênteses.

A Tabela 2.1 apresenta a estatística descritiva das variáveis usadas na análise 
empírica. A última coluna mostra a diferença de média entre os dois tipos de produtores 
orgânicos analisados. Fica evidente que os produtores orgânicos certificados apresentam 
maior grau de instrução, são um pouco mais jovens, participam mais de cooperativas, 
recebem mais orientação técnica, tanto do governo, quanto de cooperativas e ONG’s, e 
possuem maior acesso à informação (internet). Quanto a financiamentos, os produtores 
certificados também os acessam mais, tanto para finalidade de investimento quanto para 
finalidade de custeio, indicando diferentes implicações políticas. Além disso, os produtores 
certificados são menos avessos ao risco, uma vez que não declararam possuir medo de 
realizar financiamento na mesma medida que os produtores orgânicos não certificados.

4 | 	METODOLOGIA
Essa seção é reservada para determinar a estimação da equação principal do 

estudo, através de regressões OLS e Probit, como também o estimador de pareamento 
de limite inferior para os parâmetros de interesse. Neste sentido, segue- se o trabalho 
seminal de Rosenbaum e Rubin (1983) e os estudos de Abadi e Ibens (2012), Dehejia e 
Wahba (2002), Altonji, Elder, e Taber (2005, 2008) e Millimet e Tchernis (2010), tendo como 
base em seu escopo metodológico, o estudo desenvolvido por Sampaio et al., (2013). Além 
desses, incorpora os estudos sobre pareamento por escore de propensão ou Propensity 

Score Matching (PSM) aplicado na produção orgânica e desenvolvido por Blackman et al. 
(2013), e Uematsu e Mishira (2012), além de outros autores já citados anteriormente.

4.3	 Probit e OLS
A estratégia empírica foi construída para responder ao seguinte modelo:

𝑌 =  𝛼 + 𝛽𝐶 + 𝑋′𝛿 + 𝜀						      (1)
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onde Y representa os outcomes de interesse (ln(lucro), renda, integração ao mercado 
e venda direta), C é a variável dummy que toma o valor igual a 1 quando o produtor é 
certificado e 0, caso contrário, X é um vetor de variáveis de controle (descritos na Tabela 
2.2), ε é o termo de erro e β é o efeito da certificação sobre lucro, renda, integração ao 
mercado e venda direta.

4.4	 Abordagem do Escore de Propensão
A abordagem de regressão impõe uma forma nos relacionamentos que pode ou 

não ser precisa e na qual o pareamento por escore de propensão evita: isso é válido dado 
que as restrições de forma funcional não são geralmente justificadas nem pela teoria 
econômica, nem pelos dados utilizados (DEHEJIA e WAHBA, 2002). Daí a presente análise 
foi realizada empregando escore de propensão, cuja vantagem sobre a OLS e Probit está 
na correção do viés de seleção sobre as variáveis observáveis.

O escore de propensão é definido por Rosenbaum e Rubin (1983) como a 
probabilidade condicional de receber um tratamento, dadas as características pré- 
tratamento.

𝑝(𝑋) ≡ Pr{𝐷 = 1|𝑋} = 𝐸{𝐷|𝑋}					 (2)

onde D = {0,1} é o indicador de exposição ao tratamento e X é o vector multidimensional 
de características de pré-tratamento. O efeito médio de tratamento sobre os tratados (ATT), 
que é parâmetro de avaliação mais distinta, incide sobre os efeitos daqueles para quem o 
programa é realmente pretendido e pode ser dado como

= E{E{Y1i | Di = 1, p(Xi )} − E{Y0i | Di   = 0, p(Xi )}| Di   = 1}			  (3)

O valor esperado do ATT é definido como a diferença entre os valores do resultado 
esperado com e sem tratamento para aqueles que, na verdade, participaram no tratamento. 
De acordo com Rosenbaum e Rubin (1983), essa abordagem depende de dois pressupostos 
de identificação: da “ignorabilidade” ou “independência condicional” (CIA),e do “suporte 
comum” ou “sobreposição”.

Dado que a atribuição tratamento é independente de resultados de interesse 
condicionados em um conjunto X de covariáveis, como mostrado por Rosenbaum e Rubin 
(1983), o escore de propensão p(X) é definido como a probabilidade condicional de ser 
tratado Pr (O = 1|X). Neste caso, o ATE e ATT são obtidos respectivamente por

𝛽𝐴𝑇𝐸 = 𝐸|𝛽𝑖| = 𝐸[𝑦1𝑖 − 𝑦0𝑖|𝑝(𝑋𝑖)]					     (4)

𝛽𝐴𝑇𝑇 = 𝐸[𝛽𝑖|𝑂 = 1|, 𝑝(𝑋𝑖] = 𝐸[𝑦1𝑖 − 𝑦0𝑖|𝑂 = 1, 𝑝(𝑋𝑖)]			   (5)
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4.5	Nearest Neighbor Matching (NNM) e Kernel
Nesse estudo, foram utilizados dois métodos de pareamento: o método do vizinho 

mais próximo (NNM) e o método Kernel. O primeiro é mais direto e envolve a escolha de 
indivíduos adeptos e não adeptos que estão mais próximos em termos de escores de 
propensão como parceiros correspondentes. No NNM o número de controles pareados 

com a observação i ϵ T por N c
i e define o peso 𝑤ij =  se 𝑗 ∈ 𝐶i  e 𝑤𝑖𝑗 = 0 ao contrário. Assim, 

segundo Heckman et al. (1998), a fórmula pode ser escrita como segue:

onde os pesos 𝑤𝑗 são definidos por 𝑤𝑗 = ∑𝑖 𝑤𝑖𝑗 .
No método Kernel, cada observação tratada i é pareada com algumas observações 

controle, com pesos inversamente proporcionais à distância entre as observações tratadas 
e controle. Com o pareamento baseado no escore de propensão, os pesos são assim 
definidos:

4.6	 Teste Millimet: Quando a CIA Falha
Para analisar o viés que surge quando a CIA falha, construiu-se estimadores para 

minimizar o viés, propostos por Millimet e Tchernis (2010). Assim, o viés ao estimar o ATE 
e o ATT é dado finalmente por:

Depois, como uma extensão natural, estima-se o próprio viés, através das seguintes 
equações:

Esse resultado poderia ser usado para gerar estimativa de viés corrigido (MB-BC) 



34A certificação da produção orgânica na agricultura familiar brasileira: uma análise 
econômica e mercadológica além do propensity score matching

de ambos os parâmetros:

𝛽𝑀𝐵−𝐵𝐶,𝐴𝑇𝐸 |𝑝∗| = 𝛽𝑀𝐵,𝐴𝑇𝐸 |𝑝∗| − 𝛽𝐴𝑇𝐸 |𝑝∗|			   (14)

𝛽𝑀𝐵−𝐵𝐶,𝐴𝑇𝑇|𝑝∗ = 0,5| =  𝛽𝑀𝐵,𝐴𝑇𝑇|𝑝∗| − 𝛽𝐴𝑇𝑇|𝑝 =  0,5|				    (15)

5 | 	RESULTADOS
Conforme especificado na seção anterior, foram usados quatro resultados de 

interesse: log de lucro (lnlucro), renda, integração ao mercado e venda direta. A Tabela 2.2 
apresenta as estimativas, em que os coeficientes para as estimações OLS, Probit, Nearest 

Neighbor Matching (NNM) e Kernel são todos altamente significantes.

Estimação Ln(Lucro) Renda Integração Mercado Venda Direta

OLS .365*** .174*** .231*** .015***

(.035) (.007) (.007) (.003)

Probit - .268*** .334*** .146***

- (.040) (.040) (.059)

- [.014] [.034] [.003]

Nearest Neighbor .294** .101** .087*** .031**

(.115) (.028) (.026) (.012)

Kernel .350*** .095*** .127*** .024***

(.057) (.014) (.015) (.008)

Tabela 2.2 – Efeito da Certificação Sobre Lucro, Renda, Integração ao Mercado e Venda Direta

Nota: Erros padrão robusto são apresentados entre parênteses (erros padrão com bootstrap para 
estimativas matching). Modelos de probabilidade linear são estimados para as colunas (2) - (4) sobre 

OLS. Efeitos marginais são apresentados em colchetes para estimativas probit. *** representam p<1%,

** representam p<5% e * representam p<10%.

Os métodos de pareamento NNM procuram balancear a distribuição de covariáveis 
nos grupos de tratamento e controle, e corrigir o possível viés de seleção nas características 
observáveis. Desta forma, inicialmente pode-se considerar que há uma probabilidade de 
um ganho na renda dos produtores orgânicos certificados em torno de 10% em relação aos 
produtores orgânicos não certificados. O mesmo acontece com a outra variável econômica, 
o lucro, que apresenta vantagem de cerca de 30% para os produtores certificados. Para as 
variáveis mercadológicas, pode-se afirmar nas observáveis que os produtores certificados 
possuem uma probabilidade de maior integração com mercado (8 a 12%) em relação aos 
produtores não certificados. Além disso, suas vendas diretas ao consumidor são entre 2 a 
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3% maiores que as dos produtores sem certificação.
A Tabela 2.3 contém algumas estatísticas que resumem a qualidade da 

implementação do pareamento por escore de propensão. Na segunda coluna, o pseudo-R2 

da estimação da probabilidade de tratamento condicional (escore de propensão) antes 
e depois do pareamento, mostra que o modelo tem significativamente mais poder para 
explicar o status de tratamento depois do pareamento.

Amostra Pseudo-R2 LR chi2 Viés da Média Viés da Mediana

Antes 0.151 1276.03*** 23.1 13.2
Depois 0.001 3.22 1.8 1.3

Tabela 2.3 – Qualidade do Balanço Antes e Depois do Pareamento

Nota: *** representa p<1%. Os vieses médio e mediano servem como indicadores sintetizados da 
distribuição do viés absoluto e são calculados como diferenças entre tratados e controle nas médias e 

medianas das covariáveis antes e depois do matching.

O teste Razão de Verossimilhança (LR), na coluna 3, sugere que a amostra pareada 
é bem balanceada nas variáveis observadas. Nas colunas 4 e 5, finalmente, evidencia-se 
redução na média e mediana do viés absoluto, de acordo com o destacado por Rosenbaum 
e Rubin (1985). Os resultados são condizentes com o enfatizado por Dehija e Wahba 
(2002), revelando que o procedimento de pareamento foi bem sucedido, uma vez que 
os membros do grupo de controle selecionado (produtores orgânicos não certificados) 
possuem características observáveis similares quando comparados ao grupo de tratados 
(produtores orgânicos certificados).

A Tabela 2.4 expõe o teste de robustez dos resultados quando as variáveis não 
observáveis são correlacionadas com a produção orgânica certificada. Nesse teste, foi 
analisado, a priori, o quão sensíveis são as estimativas do efeito da produção orgânica 
certificada sobre a variação na correlação entre os termos de erros do modelo probit 
bivariado.

Renda Integração Mercado Venda Direta

PAINEL A

ρ (1) (2) (3)
0.0 .268*** .334*** .146***

(.040) (.040) (.059)

[.014] [.034] [.003]

0.1 .081** .141*** -.037

(.040) (.040) (.059)

[.018] [.039] [.004]
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0.2 -.099 -.045 -.210***

(.039) (.048) (.058)

[.022] [.044] [.006]

0.3 -.273*** -.229*** -.374***

(.039) (.039) (.057)

[.027] [.048] [.008]

PAINEL B

ρ .143 .179 ..071

Tabela 2.4 – Sensibilidade do Efeito da Certificação para Variação na Correlação de Distúrbios do 
Modelo Probit Bivariado.

Nota: Erros padrão robusto são apresentados entre parênteses (erros padrão com bootstrap para 
estimativas matching). Modelos de probabilidade linear são estimados para as colunas (2) - (4) sobre 
OLS. Efeitos marginais são apresentados em colchetes para estimativas probit. *** representam p<1%,

** representam p<5% e * representam p<10%.

No painel A, são apresentadas as estimativas dos parâmetros de interesse e seus 
efeitos marginais. Os coeficientes de correlação ρ contêm diferentes valores. Quando ρ = 
0, obtêm-se os mesmos resultados que as estimativas probit da Tabela 2.3, dado que as 
variáveis não observáveis são consideradas distantes. Quando ρ = 0.1, o coeficiente sobre 
venda direta se torna insignificante, mudando de sinal. Aumentando ρ para 0.2 nota-se que 
as variáveis renda e integração ao mercado se tornam insignificante e com coeficientes 
negativos. Finalmente para 0.3 percebe-se que os coeficientes são todos negativos e 
estatisticamente significantes. No painel B, calcularam-se os valores de ρ tais que o efeito 
da produção orgânica certificada fosse zero (θ ≈ 0). Nesse caso, os valores baixos dos 
coeficientes eliminariam completamente qualquer efeito da produção orgânica certificada 
sobre os resultados de interesse em questão.

Diante disso, pode-se assumir previamente que variáveis importantes que afetam 
os resultados de interesse e a probabilidade de se tornar um produtor orgânico certificado 
estão omitidas. Por outro lado, não se pode afirmar que as variáveis omitidas são totalmente 
responsáveis pelos efeitos encontrados se não há informação do tamanho correto de ρ 
disponível. De modo contrário, pode acontecer que a correlação seja suficientemente 
próxima de zero e que toda a análise realizada até agora esteja correta, ou seja, que existe 
de fato benefícios econômicos e mercadológicos em se tornar um produtor certificado.

Para confirmar ou não a análise de sensibilidade anterior e avaliar o viés oriundo 
da falha do pressuposto da independência condicional (CIA), empregou-se a técnica 
desenvolvida por Millimet and Tchernis (2010). Essa técnica permite obter as estimativas 
dos limites inferiores do efeito da certificação da produção orgânica quando as observáveis 
que afetam a variável independente têm a mesma relação das não observáveis afetando o 
regressor endógeno.
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Os efeitos desse procedimento estão contidos na Tabela 2.5, cujas estimativas de 
viés mínimo (βMB) e viés corrigido (βMB-BC) do efeito da certificação da produção orgânica 
sobre os resultados de interesse são demonstradas.

As evidências fornecidas nesse teste validam a hipótese de que a certificação da 
produção orgânica influencia os resultados de interesse analisados e que, portanto, a 
estimativa não está viesada pelo controle que exerce sobre as variáveis não observáveis. 
De outro modo, a decisão da certificação por parte do produtor orgânico pode ser justificada 
pelo aumento de seus ganhos econômicos (lucro e renda), e maior participação no mercado 
(integração ao mercado e venda direta). Esse fato exprime a sua racionalidade econômica 
na decisão de ser certificado.

Sendo assim, a constatação de que existe aumento de renda e lucro ao se tornar 
um produtor orgânico certificado, pode ser considerada não viesada. Em termos mais 
acurados, depois de controlar a seleção de algumas variáveis não observáveis e estimar 
os limites inferiores, minimizando ou removendo o viés da falha da CIA, fica patente que se 
tornar um produtor orgânico certificado tem forte relação com renda e lucro, além de maior 
relação com os canais de mercado.

Para avaliar a robustez dos obtidos sobre o efeito da certificação da produção 
orgânica, aplicou-se o estimador IV proposto por Klein and Vella (2009). A abordagem dos 
autores, que serve para contornar estimativa na ausência de uma restrição de exclusão, 
baseia-se na presença de heterocedasticidade para identificar o parâmetro de interesse 
para calcular, em primeiro lugar, a probabilidade de tratamento de um modelo de resposta 
binária e, em seguida, usá-lo como um instrumento para a variável de tratamento (SAMPAIO 
ET AL, 2013).

Coeficiente ln (lucro) Renda Integração ao 
mercado

Venda direta

1 2 3 4
Painel A – ATE

βMB|θ=0.05 1.008 .104 .187 .021
[.682, 1.258] [.066, .182] [.112, .235] [.005, .044]

βMB|θ=0.10 .943 .126 .155 .015
[.642, 1.142] [.088, .168] [.113, .196] [-.002, .033]

βMB|θ=0.25 .685 .111 .147 .005
[.513, .825] [.081, .138] [.118, .175] [-.006, .029]

βMB-
BC|θ=0.05

1.619 .599 .397 .115

[1.111, 1.458] [.525, .690] [.288, .472] [.081, .144]
βMB-

BC|θ=0.10
1.554 .621 .365 .110

[1.036, 1.901] [.528, .690] [.278, .482] [.075, .131]
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βMB-
BC|θ=0.25

1.297 .605 .358 .100

[.755, 1.752] [.510, .698] [.262, 460] [.069, .131]
Painel B- ATT

βMB|θ=0.05 .167 .080 .094 .031

[.086, .264] [.044, .107] [.073, .127] [.014, .057]

βMB|θ=0.10 .265 .086 .106 .026

[.198, .388] [.060, .112] [.080, .136] [.009, .041]

βMB|θ=0.25 .345 .090 .114 .023

[.266, .445] [.063, .112] [.086, .142] [.008, .040]

βMB-
BC|θ=0.05

4.577 1.157 .978 .115

[4.192, 5.057] [1.051, 1.208] [.875, 1.079] [.080, .154]

βMB-
BC|θ=0.10

4.676 1.163 .990 .110

[4.223, 5.185] [1.063, 1.212] [.888, 1.084] [.074, .145]

βMB-
BC|θ=0.25

4.756 1.167 .998 .107

[4.294, 5.282] [1.061, 1.215] [.892, 1.093] [.070, .144]

Tabela 2.5 – Efeito da Certificação: Estimativa de Mínimo Viés e Viés Corrigido

Nota: Intervalo de confiança empírico de 90% obtido usando 200 repetições bootstrap apresentado em 
colchetes.

A Tabela 2.6 apresenta os coeficientes estimados, confirmando anteriores de que 
a certificação da produção orgânica leva à vantagens econômicas e mercadológicas 
importantes.

ln (lucro)
(1)

Renda
(2)

Integração ao 
mercado

(3)

Venda direta
(4)

Coeficiente 3.753 1.070 .859 .132
[3.322, 4.149] [.955, .1125] [.762, .955] [.098, .172]

Tabela 2.6 – Estimação dos Efeitos da Certificação Baseada em Klein e Vella

Nota: Intervalo de confiança empírico de 90% obtido usando 200 repetições bootstrap apresentadas 
em colchetes.

Em outro teste de robustez, agora com uma amostra específica para os produtores 
orgânicos certificados em relação à nível de instrução e experiência, estimaram-se 
novamente OLS, Probit e PSM (Tabela 2.7).
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Estimação ln (lucro) Renda
Integração ao 

mercado Venda direta
Nível de instrução

OLS .368*** .080*** .130*** .016**

(.008) (.016) (.016) (.009)

Probit - .221*** .349*** .126**

- (.045) (.045) (.066)

- [.249] [.533] [.050]

Nearest Neighbor .347*** .067** .101*** .026**

(.088) (.026) (.028) (.012)

Kernel .309*** .074*** .131*** .020**

(.074) (.016) (.020) (.008)

Experiência

OLS .387** .099*** .122*** .019***

(.009) (.020) (.016) (.007)

Probit - .234*** .413*** .166***

- (.047) (.049) (.068)

- [.016] [.035] [.003]

Nearest Neighbor .294** .101** .087*** .031**

(.115) (.028) (.026) (.012)

Kernel .350*** .095*** .127*** .024***

(.057) (.014) (.015) (.008)

Tabela 2.7 – Teste de Robustez: Estimação para Integração ao Mercado e Orientação Técnica

Nota: Erros padrão robusto são apresentados entre parênteses (erros padrão com bootstrap para 
estimativas matching). Modelos de probabilidade linear são estimados para as colunas (2) - (4) sobre 
OLS. Efeitos marginais são apresentados em colchetes para estimativas probit. *** representam p<1%,

** representam p<5% e * representam p<10%.

A motivação para a escolha dessas duas amostras restritas se deve, no primeiro 
caso, ao fato de que anos a mais de educação podem permitir maior conhecimento e 
discernimento para adotar a certificação e se beneficiar desse processo. No mesmo 
raciocínio, se o produtor orgânico possui mais anos de trabalho, pode ter conhecimento de 
causa para estudar a viabilidade econômica e comercial de obter a certificação.
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Variáveis Renda Integração ao Mercado Venda Direta
Nível de Instrução

Painel A

ρ 1 2 3
0.0 .221*** (.045) [.020] .349*** (.045) [.044] .126** (.065) [.004]

0.1 .036*** (.045) [.025] .160*** (.045) [.049] -.056 (.066) [.005]

0.2 -.143 (.044) [.031] -.026 (.045) [.055] -.228***(.065) [.008]

0.3 -.315***(.043) [.036] -.208***(.044) [.060] -.390***(.064) [.010]

Painel B

ρ .122 .189 .062

Experiência

Painel A

ρ 1 2 3

0.0 .234*** (.047) [.016] .413*** (.049) [.035] .166** (.068) [.003]

0.1 .049 (.047) [.020] .224*** (.048) [.040] -.015 (.068) [.005]

0.2 -.128***(.046) [.025] .037 (.048) [.045] -.187*** (.067) [.007]

0.3 -.300*** (.046) [.029] -.145*** (.047) [.050] -.350*** (.066) [.009]
Painel B

ρ .130 .219 .079

Tabela 2.8 – Teste de Robustez: Sensibilidade da Certificação para Nível de Instrução e Experiência

Nota: Erros padrão são apresentados entre parênteses e efeitos marginais em colchetes. Para o painel 
B, os valores de ρ são calculados tais que o efeito da produção orgânica certificada seja zero. *** 

representam p<1%, ** representam p<5% e * representam p<10%.

Como esperado, os coeficientes da OLS, do Probit e do pareamento para nível 
de instrução foram todos positivos e estatisticamente significantes, constatando-se um 
aumento de 8% na renda de produtores orgânicos certificados que possuem ensino 
fundamental completo. Situação semelhante pode ser verificada para a amostra de 
experiência, evidenciando-se um aumento de 9,9% da renda de produtores orgânicos 
certificados que receberam esse tipo de suporte, conforme Tabela 2.7.

Portanto, ao reduzir para uma amostra específica, confirmam-se anteriores (Tabela 
2.3) de que a certificação afeta positivamente as variáveis econômicas e mercadológicas 
dos produtores orgânicos que possuem mais experiência e anos de estudos.

Na Tabela 2.8, atentou-se para identificar quão sensíveis são as estimativas do 
efeito de certificação da produção orgânica à variação da correlação entre os termos de 
erro do modelo probit bivariado para as sub-amostras já descritas anteriormente de nível de 
instrução e experiência. Em comparação com a Tabela 2.5, os valores de ρ impostos para 
a amostra de nível de instrução e experiência não eliminam o efeito positivo da certificação 
da produção orgânica sobre as variáveis econômicas e mercadológicas, reforçando 
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qualitativamente os resultados precedentes.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Muitos pesquisadores em toda parte do mundo têm estudado nos últimos anos 

a produção orgânica como caminho para uma agricultura mais sustentável, analisando 
aspectos sociais, ambientais e econômicos, além de questões mercadológicas. 
Especialmente quanto aos aspectos econômicos, evidências apontam ambiguidade sobre 
o efeito da certificação na produção orgânica sobre os ganhos do produtor rural.

Essas indefinições estão relacionadas aos rendimentos líquidos e brutos, aos 
retornos sobre investimentos, às receitas e despesas e outros indicadores econômicos que 
podem diferenciar um produtor orgânico certificado de um produtor orgânico que ainda não 
obteve certificação.

Em termos metodológicos, a maioria desses estudos se eximiu de usar métodos de 
identificação a fim de corrigir as varáveis omitidas em seus modelos. Nesse sentido, este 
trabalho permitiu avançar em relação às técnicas que se preocupam tão somente com a 
seleção nas observáveis e dirigir a pesquisa a partir de um tratamento que considere as 
variáveis não observáveis e a possibilidade de corrigir a falha da CIA presente nos métodos 
de escore de propensão.

Para isso, foi usada a técnica proposta por Millimet e Tchernis (2010), que apontou 
uma nova direção nas conclusões até então avençadas pelos testes de sensibilidade, dado 
que a maioria dos coeficientes estimados foram estatisticamente significantes e diferentes 
de zero.

Mais precisamente, os resultados da pesquisa confirmaram a hipótese da pesquisa: 
produtores certificados possuem renda superior em torno de 10% e cerca de 30% a mais 
em sua lucratividade, quando comparados com os produtores não certificados. Para as 
variáveis mercadológicas, a mesma relação positiva foi encontrada, ratificando o efeito da 
certificação sobre integração ao mercado e venda direta. Vale ressaltar que os resultados 
de interesse não foram afetados por variável não observável, o que reforça a suposição de 
que de fato a certificação é a responsável pelos efeitos esperados.

Desse modo, essa pesquisa pode contribuir para o estado da arte ao propor um 
avanço nas técnicas usualmente empregadas sobre seleção nas observáveis, além de 
reforçar o debate sempre valioso dos impactos da certificação na renda dos produtores 
orgânicos, especialmente para o Brasil onde há uma escassez de trabalhos dessa natureza.

A título de sugestão para futuros estudos, valeria comparar os produtores certificados 
com os convencionais, estabelecendo os mesmos parâmetros utilizados para avançar no 
debate sobre a agricultura orgânica. De mais a mais, aplicar nesse mesmo estudo, outra 
técnica de minimização de viés para as não observáveis: o recente método desenvolvido 
por Oster (2014).
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Finalmente, os resultados encontrados podem auxiliar políticas públicas para 
que, em forma de mecanismos eficazes, criem e solidifiquem programas e ações de 
desenvolvimento sustentável tendo como base a produção orgânica de alimentos na 
agricultura familiar brasileira e o processo de certificação dos produtores no Brasil. Em 
Mato Grosso, uma parceria do MAPA com UFMT/UNEMAT para realizar o processo de 
certificação a custos módicos para os produtores, poderia reduzir os custos de transação e 
barreiras de entrada, especialmente aos agricultores familiares.
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EFEITOS AMBIENTAIS DA CERTIFICAÇÃO ORGÂNICA SOBRE AS PRÁTICAS 

AGRÍCOLAS NA AGRICULTURA FAMILIAR BRASILEIRA

1 | 	INTRODUÇÃO
Segundo a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 

(FAO, 2014), a população mundial passará de um pouco mais de 7 bilhões de pessoas 
em 2015 para 8,9 bilhões em 2050, um número consideravelmente alto, mesmo com 
as taxas de crescimento se tornando cada vez menores. A produção de alimentos que 
atenderá o aumento potencial dessa demanda exigirá uma incorporação mais lenta de 
áreas de cultivo, mas não menos preocupante, com impactos significativos sobre o meio 
ambiente, mesmo diante do uso progressivo de tecnologias mais limpas e do aumento 
da produtividade agrícola. Nesse compasso, terras agrícolas se tornam mais escassas e 
pobres em qualidade (GOMIERO ET AL., 2008).

O modelo predominante de agricultura – a agricultura intensiva – tem como 
pressuposto o aumento da produtividade e a maximização de lucros1, sem necessariamente 
condicioná-los à diminuição das externalidades ambientais negativas. O modelo é intensivo 
nas práticas da mecanização, irrigação e fertilização do solo, bem como no uso de 
agroquímicos para combate de pragas e doenças (NEVES, 2004); práticas que, além de 
determinadas medidas, podem provocar impactos significativos sobre o meio ambiente. 
Ou seja, os ganhos econômicos são tidos a um alto custo de insumos energéticos e 
efeitos ambientais indesejáveis, tais como perdas de nutriente, degradação do solo e 
comprometimento da biodiversidade (TILMAN ET AL., 2002).

Uma das alternativas ao mainstream é a agricultura orgânica, que baseia seu método 
de produção em práticas agrícolas ambientalmente sustentáveis2. Segundo Gomiero et al. 
(2008), a agricultura orgânica fornece uma série de serviços ambientais importantes, como 
a preservação e melhoria da qualidade do solo, minimização do uso da água, preservação 
da biodiversidade, eliminação do uso de substâncias químicas nocivas, dentre outros. 
Entre os principais benefícios desse modelo agrícola, destacam-se as reduzidas perdas de 
nitrogênio para o ambiente e, principalmente, o sequestro de carbono do solo, que, juntos, 
poderiam compensar entre 60 a 92% dos gases de efeito estufa agrícola atuais, se todas 
as terras fossem convertidas a práticas orgânicas (LEIFELD, 2012).

Para incentivar a adoção de métodos de produção sustentáveis, os governos 

1 O uso intensivo de recursos na agricultura moderna tem apresentado altos rendimentos para as principais culturas 
do mundo - trigo, arroz, e milho - a um fator de 2,6 - 3,6 ao longo dos últimos cinquenta anos. Entre 69% (milho) e 96% 
(trigo) deste aumento se deu devido a rendimentos mais elevados por hectare (FAOSTAT, 2011).
2 Há certamente discursos adversos sobre o que vem a ser sustentabilidade, ou sobre a sustentabilidade da agricultura 
orgânica (GOMIERO ET AL., 2008; BARHAM E WEBER, 2012; BLACKMAN E NARANJO, 2012). Nesse trabalho, 
contudo, assume-se que as práticas da agricultura orgânica são sustentáveis, a exemplo de Rugby et al. (2001), que 
defendem que essas práticas são em sua maioria empregadas pelos agricultores para garantir a sustentabilidade agrí-
cola através do aumento dos rendimentos e redução de perdas, minimizando os insumos de fontes não-renováveis, 
maximizando a utilização de processos biológicos naturais, bem como a promoção da qualidade ambiental.

CAPÍTULO 3
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nacionais, ONGs e outros organismos internacionais têm promovido a comercialização de 
culturas de exportação através da certificação. A certificação pode ser considerada um 
modelo de negócio atraente para os pequenos agricultores, principalmente para os países 
em desenvolvimento (KLEEMAN E ADBULAI, 2013). Barham e Weber (2012) consideram 
que estes esquemas de certificação sustentáveis têm se tornado cada vez mais populares 
em muitos países, porque eles combinam traços de conservação ambiental, redução da 
pobreza e melhoria da saúde, tanto de produtores quanto de consumidores.

Por esses e outros incentivos, o mercado mundial de orgânicos tem crescido 
significativamente, sugerindo uma preocupação maior com a saúde e uma consciência 
ecológica mais intensa (BRANDENBURG, 2014; DULLEY E CARMO, 1987). Essa situação 
é capturada, em parte, pelos resultados da pesquisa do IFOAM (2015), que indicam que 
as vendas de alimentos e bebidas orgânicos alcançaram 72 bilhões de dólares em 2013, 
contra 15,2 bilhões de dólares em 1999, um crescimento médio de 25% ao ano, com 
previsão de que este crescimento continue acelerado nos próximos anos. No Brasil, o 
mercado de orgânicos gerou 1.5 bilhão de reais em 2012, passando para 2 bilhões de reais 
em 2014, segundo dados da IPD (2015).

Devido a sua importância, estudos têm examinado os impactos dos sistemas de 
certificação orgânica nos efeitos de sistemas agrícolas, tais como as receitas da exploração, 
os lucros e a pobreza das famílias (BARHAM E WEBER, 2012; BEUCHELT E ZELLER, 
2011; BOLWIG ET AL, 2009;. NINAN E SATHYAPALAN, 2005; VALKILA, 2009). Alguns 
deles encontraram impactos positivos modestos sobre as receitas agrícolas e a renda 
familiar, usando diferentes medidas e abordagens econométricas. Outros, como Bolwig et 
al. (2009), atribuíram os impactos positivos da certificação aos preços-prêmio pagos nas 
vendas desses produtos, muito embora não tenham concluído que o efeito advenha da 
certificação, mas somente que há uma correlação.

Esses e outros estudos contribuem para o debate, porém poucos deles consideraram 
os resultados ambientais dos programas de certificação, como por exemplo, a adoção de 
técnicas agrícolas sustentáveis após a certificação (BARHAM E WEBER, 2012). Entre os 
poucos estudos, destacam-se Blackman e Naranjo (2012), que atestaram que agricultores 
orgânicos certificados na Costa Rica usam menos produtos químicos, além de adotarem 
práticas de gestão ambientalmente responsáveis3.

Tuomisto et al. (2012) analisaram de forma sistemática estudos publicados que 
compararam os impactos ambientais da agricultura orgânica e convencional na Europa. 
Os resultados mostraram que as práticas de agricultura orgânica geralmente têm impactos 
positivos sobre o meio ambiente por unidade de área, mas não necessariamente por 
unidade de produto. Mas os autores alertam que os estudos geralmente focam em um 
aspecto particular da problemática ambiental, como, por exemplo, a pobreza do solo. Outro 
assunto de interesse especifico, fertilidade do solo, foi investigado por Maeder et al. (2002), 

3 Os autores baseiam sua análise em 35 produtores de café certificados.
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e emissões de nutrientes, por Syväsalo et al (2006) e Knudsen et al (2006). Além desses, 
vários outros trabalhos sobre assuntos pontuais foram realizados, como por exemplo, 
biodiversidade na Europa (BENGTSSON ET AL., 2005; FEBER ET AL., 2007; FULLER 
ET AL., 2005; RUNDLÖF E SMITH, 2006), todos eles buscando comparar os efeitos da 
produção orgânica e convencional sobre o meio ambiente.

No Brasil, a certificação dos orgânicos se dá a partir de três mecanismos: Certificação 
por Auditoria, Sistema Participativo de Garantia (SPG) e Controle Social de Venda Direta. 
Este último é destinado especialmente à agricultura familiar, sendo considerado uma 
exceção na legislação brasileira, que exige desse produtor apenas o credenciamento em 
uma organização cadastrada em órgão fiscalizador oficial. Como a garantia, nesse caso, 
está na relação direta entre produtores e consumidores e na confiança mútua exercida, 
uma das questões é confirmar se esse mecanismo assegura que os produtores de fato 
adotam práticas agrícolas ambientalmente corretas.

Desse modo, apesar de parecer óbvio e intuitivo que a certificação automaticamente 
assegure a adoção de melhores práticas, há de se considerar a particularidade reservada 
para a agricultura familiar brasileira, e identificar se os beneficiários do sistema – os 
produtores – de fato cumprem os requisitos para a produção orgânica de alimentos, já que 
a fiscalização do processo deve ser feita pelos próprios agentes sem a necessidade de um 
órgão especializado.

Diante do exposto, o objetivo central dessa pesquisa é analisar se o mecanismo 
do Controle Social de Venda Direta efetivamente leva os produtores a adotarem melhores 
práticas agrícolas, evitando o uso de insumos químicos e outras atividades indesejadas 
do ponto de vista ambiental. Para atender ao objetivo proposto foi adotada a abordagem 
do escore de propensão, comparando as práticas agrícolas de produtores certificados e 
não certificados. Além do escore de propensão, foram aplicados testes de sensibilidade 
e robustez e, para minimizar a falha do pressuposto de independência condicional (CIA), 
foi aplicada uma técnica desenvolvida recentemente por Millimet e Tchernis (2010), 
garantindo que sejam mensurados os impactos de possíveis variáveis não observáveis no 
modelo, como habilidade gerencial ou consciência ecológica. A base da pesquisa foram os 
microdados do Censo Agropecuário do IBGE (2009), com 74.805 observações.

As práticas agrícolas consideradas nesse estudo foram classificadas como 
inadequadas quando trazem danos ao meio ambiente, e adequadas quando contribuem 
para a sua conservação, podendo essas últimas também ser chamadas de práticas 
agroecológicas. O agrupamento foi realizado considerando como Práticas Inadequadas: 
realização de queimadas, uso de agrotóxicos e aplicação de adubo químico; e com o 
Práticas Adequadas: controle alternativo de pragas e doenças, uso de fertilizantes naturais 
e emprego de adubação verde4.

4 O Censo Agropecuário (IBGE, 2006) apresenta várias práticas agrícolas. Foram selecionadas 3 (três) positivas e 
3 (três) negativas, de acordo com importância de cada uma delas quanto ao seu impacto ao meio ambiente e, espe-
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Os principais resultados da pesquisa mostram que a certificação orgânica no 
Brasil representa uma maior preservação das amenidades rurais, uma vez que apresenta 
redução de práticas agrícolas inadequadas (-2% e -14,9%, respectivamente para queimada 
e adubo químico) e aumento de práticas agrícolas adequadas (12,3%, 4,9%, e 9,8%, 
respectivamente para controle alternativo, biofertilizante e adubação verde). A maior 
contribuição da pesquisa, adicionalmente à avaliação empírica de um banco de dados 
pouco explorado e do debate teórico sobre sustentabilidade agrícola é a de que, além do 
usual controle das variáveis observáveis, os resultados foram controlados para variáveis 
não observáveis, representando uma maior consistência do modelo e dos resultados, o que 
assegura maior confiabilidade para políticas públicas voltadas ao setor.

Além dessa seção introdutória, esse estudo está estruturado da seguinte forma: 
a próxima seção retrata a agricultura familiar e orgânica no Brasil; a seção 3.3 mostra os 
dados da pesquisa e as estatísticas descritivas; a metodologia encontra-se representada 
na seção 3.4; na seção 3.5 estão expostos e analisados os da pesquisa, que antecedem as 
considerações finais, expostas na seção 3.6.

2 | 	O PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO
A agricultura orgânica é regulada internacionalmente por diretrizes do Codex 

Alimentarius, que são estabelecidas pela Organização das Nações Unidas para Agricultura 
e Alimentação (FAO), pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e pela Federação 
Internacional de Movimentos de Agricultura Orgânica (IFOAM).

A IFOAM é o maior organismo de certificação orgânica do mundo. Seus eixos 
fundamentais são: saúde, ecologia, justiça e cautela. Por enfatizar o desempenho ambiental, 
a certificação da agricultura orgânica exige que os produtores atendam a cinco princípios 
da produção (IFOAM, 2010, p. 55):

•	 uso de matéria de compostagem orgânica em vez de fertilizantes 
químicos para manter a qualidade do solo;

•	 uso de métodos naturais para o controle de doenças, pragas e ervas 
daninhas em vez de pesticidas sintéticos e herbicidas;

•	 uso de práticas de conservação do solo, incluindo plantio em contorno, 
terraços, culturas de cobertura de plantio, cobertura morta e plantio 
de árvores de sombra;

•	 utilização mínima de combustíveis fósseis no processo de produção;

cialmente, de acordo com os princípio norteadores da agricultura orgânica que, segundo o MAPA (2015), exclui o uso 
de fertilizantes químicos, agrotóxicos e produtos reguladores de crescimento, tendo como base: o uso de fertilizantes 
naturais; a manutenção do solo protegido dos raios solares e das gotas de chuva; a rotação de culturas: o aumento da 
biodiversidade; consorciação de culturas; adubação verde; compostagem; e controle biológico de insetos e doenças. 
Pressupõe, ainda, a manutenção da estrutura e da profundidade do solo, sem alterar suas propriedades por meio do uso de 
produtos químicos. Diante desses princípios e com apoio de dois pesquisadores formados em Engenharia Agronômica 
que atuam do Grupo de Agricultura Familiar e Agroecologia (GAFA) da Universidade do Estado de Mato Grosso (UNE-
MAT), as práticas adequadas (positivas) e inadequadas (negativas) foram assim escolhidas.
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•	 poluição mínima durante o manuseio pós-colheita.

O atendimento a esses princípios encaminha o produtor a adotar práticas agrícolas 
mais sustentáveis que melhorem o seu desempenho ambiental. Conforme D’Souza et al. 
(1993), o consenso sobre uma conceituação de agricultura sustentável ainda não existe. 
Para esse estudo em particular, considera-se uma definição do autor que classifica um 
sistema de agricultura sustentável como aquele que envolve: a) uma combinação de 
práticas de produção sustentáveis, em vez de uma única prática isoladamente; e b) a 
interrupção ou a redução do uso de práticas de produção com o potencial de causar danos 
ambientais. Essa definição culmina basicamente com os princípios da agricultura orgânica 
destacados anteriormente, o que evidencia uma forte relação do modelo de produção 
orgânica à sustentabilidade ambiental, condição que pode ser alcançada pelo processo de 
certificação.

Mesmo a IFOAM estabelecendo um padrão internacional para a agricultura 
orgânica, cada país adota um sistema de certificação particular, dadas as especificidades 
institucionais e políticas de cada localidade. No Brasil, o produtor orgânico deve fazer parte 
do Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos, o que é possível somente se ele estiver 
certificado5 por um dos três mecanismos descritos a seguir: a) Certificação por Auditoria 
– quando a concessão do selo SisOrg 6é feita por uma certificadora, pública ou privada, 
credenciada pelo Ministério da Agricultura. As empresas certificadoras realizam inspeções 
e auditorias, seguindo procedimentos básicos estabelecidos por normas reconhecidas 
internacionalmente e adequadas à legislação em vigor (MAPA, 2015); b) Sistema 
Participativo de Garantia (SPG) – tem como característica a responsabilidade coletiva 
dos membros do sistema, que podem ser produtores, consumidores, técnicos e demais 
interessados. Para estar legal, um SPG tem que possuir um Organismo Participativo de 
Avaliação da Conformidade (OPAC) legalmente constituído, que responderá pela emissão 
do SisOrg. (PORTALORGÂNICO, 2015); c) Controle Social na Venda Direta – a legislação 
brasileira abriu uma exceção na obrigatoriedade de certificação dos produtos orgânicos 
para a agricultura familiar7. Os mecanismos de organização com controles sociais utilizados 
na avaliação da conformidade orgânica foram reconhecidos e garantidos no texto da Lei no 
10.831, que garante a isenção de certificação para a comercialização direta de produtos 
orgânicos por produtores familiares, inseridos em processo de organização com controle 
social e cadastrados em órgão fiscalizador conveniado (EMBRAPA, 2007).

Salienta-se que, quando o produtor se cadastra apenas para venda direta, sem 

5 A certificação é um procedimento pelo qual se assegura, por escrito, que um produto, processo ou serviço obedece 
a determinados requisitos, através da emissão de um certificado. Este certificado representa uma garantia de que o 
produto, processo ou serviço é diferenciado dos demais (VALLEJO E HAUSELMANN, 2001).
6 O organismo de avaliação da conformidade obedece a procedimentos e critérios reconhecidos internacionalmente, 
além dos requisitos técnicos estabelecidos pela legislação brasileira (MAPA, 2015).
7 As técnicas de agricultura orgânica, com a substituição de insumos convencionais por alternativos, representam um 
importante recurso para minimizar o impacto no espaço natural, e o segmento de agricultura familiar é que mais apre-
senta características decisivas para esta transformação (FINATTO E SALAMONI, 2008).
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a certificação, ele não pode vender para terceiros, mas é considerado orgânico sem 
necessidade de seguir os outros processos de garantia de orgânico. A garantia, nesse 
caso, está na relação direta entre produtores e consumidores, que permite a estes últimos 
conhecerem e confiarem nos produtores e nos processos produtivos, tendo os produtores 
o mecanismo de organização com controle social, formalizado ou não (EMBRAPA, 2007).

No sistema de vendas diretas, além da feira, o produtor pode vender ao governo 
(merenda e CONAB). Por outro lado, quando o produto é certificado, pode-se vender em 
feiras, mas, também, para supermercados, lojas, restaurantes, hotéis, indústrias, e internet, 
entre outras formas de comercialização (HAUSELMANN, 1996).

O governo federal objetiva com esse programa garantir a qualidade do produto ao 
consumidor, e junto a isso permitir ao pequeno agricultor uma oportunidade de venda de 
sua produção com condições especiais de reconhecimento de sua qualidade orgânica 
(MAPA, 2015). Tal evidência pode ser verificada nos próprios programas governamentais, 
como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE). Esses programas têm foco na agricultura familiar e preveem a preferência 
por produtos orgânicos em detrimentos dos produtos convencionais, com o pagamento 
de um preço prêmio para os produtos oriundos da agricultura orgânica, como forma de 
incentivar esse modelo de produção.

3 | 	DADOS E ESTATÍSTICA DESCRITIVA

3.1	 Origem e Característica dos Dados
Esse estudo utiliza os microdados do Censo Agropecuário de 2006, desenvolvido 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O Censo Agropecuário 2006 
pesquisou agricultores em todo o território nacional, abordando dados estruturais 
que contemplaram informações detalhadas sobre as características do produtor e do 
estabelecimento, da economia e do emprego no meio rural, relativamente à pecuária, 
lavoura e agroindústria.

O Censo Agropecuário de 2006 refere-se a todos os estabelecimentos agrícolas, 
mas esta pesquisa limita-se a estudar a agricultura familiar8. A utilização desse conceito, 
contudo, e conforme alerta o próprio relatório do Censo (IBGE, 2006), pode trazer uma 
ligeira superestimação do público pertencente à agricultura familiar. Isso acontece porque 
o conceito de agricultura familiar está relacionado à unidade familiar, enquanto que a 
propriedade está relacionada à unidade de produção. Embora a situação mais comum 
seja a de que uma família esteja associada a uma única categoria, há casos de famílias 
com mais de um estabelecimento agrícola, o que faz com que cada propriedade seja 

8 Adota-se assim o conceito do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), de acordo com a Lei 11.326, que estabe-
lece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Rurais Familiares.
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uma unidade familiar e assim ocorra uma leve superestimação. Este fato, entretanto, não 
interfere no desenvolvimento do estudo em questão.

De acordo com o IBGE (2009), em 2006 foram identificados 4.367.902 estabelecimentos 
de agricultura familiar, o que representa 84,4% de todos os estabelecimentos brasileiros. 
Esse grande contingente de agricultores familiares ocupava uma área de 80,25 milhões 
de hectares, ou apenas 24,3% da área ocupada por estabelecimentos agropecuários 
brasileiros. Estes mostram uma estrutura agrária muito concentrada no país, em que a 
dimensão média das explorações agrícolas familiares foi 18,37 hectares, e das patronais, de 
309,18 hectares. Considerando o total de estabelecimentos brasileiros ligados à agricultura 
familiar, foram apontados aproximadamente 75.000 estabelecimentos orgânicos no Brasil, 
ou seja, 1,7% dos estabelecimentos agropecuários do país.

3.2	 Definição das Variáveis
Antes de apresentar a estatística descritiva, destacam-se, no Quadro 3.1, as definições 

das variáveis utilizadas. Os resultados de interesse escolhidos levaram em consideração 
os princípios descritos pela IFOAM sobre agricultura orgânica e sustentabilidade e a 
disponibilidade de informações do Censo Agropecuário de 2006, conforme fundamentado 
na seção anterior.

As três primeiras variáveis expostas no Quadro 3.1 (queimadas, agrotóxico e adubo 
químico) representam as práticas agrícolas inadequadas e as subsequentes (controle 
alternativo, biofertilizantes e adubação verde) as adequadas, compondo um grupo de 
variáveis ambientais. Para traçar o perfil dos produtores foram utilizadas as variáveis: 
gênero, idade, experiência e escolaridade. As demais variáveis perfazem as características 
da propriedade e questões institucionais e governamentais, ressaltando que todas as 
questões são destinadas ao chefe da família e se referem à unidade familiar rural.

Variáveis Definição
Dependentes
Queimada Se usa prática agrícola da queimada (sim = 1; não = 0)
Agrotóxico Se usa agrotóxicos (igual a 1 se sim e 0, caso contrário)
Adubo Químico Se usa adubo químico (igual a 1 se sim e 0, caso contrário)
Controle Alternativo Se usa alternativas para o controle de pragas e doenças (igual a 

1 se sim e 0, caso contrário)
Biofertilizante Se usa biofertilizante (igual a 1 se sim e 0, caso contrário)
Adubação verde Se usa adubação verde (igual a 1 se sim e 0, caso contrário)
Explicativas
Gênero* Gênero (igual a 1 se Masculino e 0, Feminino)
Idade* Idade (contínua)
Experiência* Número de anos na atividade agropecuária (contínua)
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Educação Fund. Completo* Se possui ensino fundamental completo (igual a 1 se sim e 0, 
caso contrário)

Educação Ensino Médio* Se possui ensino médio completo (igual a 1 se sim e 0, caso 
contrário)

Educação Técnica Agrícola* Se possui ensino técnico agrícola (igual a 1 se sim e 0, caso 
contrário)

Educação Superior* Se possui ensino superior (igual a 1 se sim e 0, caso contrário)
Assentamento Se o estabelecimento é ligado a projeto de assentamento de 

famílias (igual a 1 se sim e 0, caso contrário)
Cooperativa Se participa de cooperativa (igual a 1 se sim e 0, caso contrário)
Internet Se possui internet (igual a 1 se sim e 0, caso contrário)
Orientação Técnica Se recebeu algum tipo de orientação técnica (igual a 1 se sim 

e 0, caso contrário)
Orientação Técnica do Governo Se a origem da orientação técnica foi do governo (igual a 1 se 

sim e 0, caso contrario)
Orientação Técnica de 
Cooperativa

Se a origem da orientação técnica foi de cooperativas (igual a 
1 se sim e 0, caso contrario)

Orientação Técnica ONG Se a origem da orientação técnica foi de ONG’s (igual a 1 se 
sim e 0, caso contrario)

Área Própria Tamanho da área própria em ha
Não precisou financiamento Se não obteve financiamento porque não precisou (igual a 1 se 

sim e 0, caso contrário
Não financiou falta garantia Se não obteve financiamento por falta de garantia (igual a 1 se 

sim e 0, caso contrário)
Não financiou Medo Se não obteve financiamento por medo (igual a 1 se sim e 0, 

caso contrário)
PRONAF Se a origem do financiamento foi do Programa Nacional 

da Agricultura Familiar – PRONAF (igual a 1 se sim e 0, caso 
contrário)

Quadro 3.1 – Descrição das Variáveis

Nota: *Refere-se ao chefe da família do estabelecimento; ** Refere-se ao ano de 2006;

3.3	 Estatística Descritiva
Na primeira coluna da Tabela 3.1 estão as variáveis dependentes e explicativas 

utilizadas no modelo. As colunas intermediárias correspondem às médias e desvios padrão 
dos grupos tratados (certificados) e de controle (não certificados), cujas diferenças dos 
coeficientes apresentam-se na última coluna.

Certificados Não certificados Diferença

Queimada . 053 (.225) .138 (.345) -.085***
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Agrotóxico .000 (.000) .000 (.000) .000

Adubo Químico . 319 (.466) .397 (.489) -.078***

Controle Alternativo .458 (.498) .230 (.421) .228***

Biofertilizante .089 (.285) .018 (..135) .072***

Adubação verde .228 (.420) .092 (.290) .136***

Gênero .108 (.310) .133 (.340) -.025***

Idade 49.139 (12.878) 50.726 (14.513) -1.587***

Experiência .659 (.474) .633 (.481) -.026***

Educ. Fund. Completo .743 (.436) .644 (478) .099***

Educ. Ensino Médio .136 (.343) .078 (.264) .058***

Educ. Téc. Agrícola .006 (.079) .001 (.038) .005***

Educ. Superior .037 (.189) .023 (.150) .014***

Assentamento .160 (.367) .138 (.345) .022***

Cooperativa .290 (.453) .071 (.256) .119***

Internet .034 (.182) .013 (.115) .021***

Orient. Téc. .559 (.496) .195 (.396) .364***

Orient. Téc. Governo .273 (.445) .121 (.326) .152***
Orient. Téc. Cooperativa .103 (.304) .018 (.133) .085***
Orient. Téc. ONG .046 (.209) .007 (.083) .037***

Área Própria 16.93 (48.46) 15.13 (41.99) 1.80**

Não Precisou Financ. .419 (.493) .393 (.488) .026***
Não financ. falta garantia .005 (.075) .017 (.130) -.012***
Não Fianc. Medo .101 (.302) .203 (.402) -.102***

PRONAF .801 (.398) .664 (.472) .137***

Tabela 3.1 – Estatística Descritiva

Nota: Erros Padrão estão apresentados entre parênteses

Em relação aos resultados de interesse, observa-se que as práticas inadequadas, 
que deveriam ser eliminadas pelos produtores certificados, representam apenas uma 
minimização do seu uso quando comparadas com os produtores orgânicos não certificados. 
Mais explicitamente, entre os produtores certificados, 5% ainda fazem uso da queimada e 
31,9% utilizam adubo químico, uma diferença de cerca de 8% para os não certificados. 
Por outro lado, as práticas positivas tiveram maior respaldo por parte dos produtores 
certificados, principalmente em relação ao controle alternativo de pragas e doenças, 
apresentando diferença em relação aos produtores não certificados de aproximadamente 
22%.

As estatísticas descritivas, porém, não permitem que se conclua de forma definitiva 
que os produtores certificados estejam descumprindo com as regulamentações da 
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agricultura orgânica e ignorando a eliminação do uso de contaminantes no meio ambiente, 
nem tampouco que haja falhas de fiscalização no mecanismo de controle social. No entanto, 
há um sinal de alerta sobre a eficiência desse sistema.

Quanto às variáveis explicativas, merece realce a de orientação técnica, que 
apresentou uma diferença de aproximadamente 36% em favor dos produtores certificados, 
significando que, entre os produtores que estão certificados, há um número maior daqueles 
que receberam orientação técnica do que entre os que não têm certificação. As orientações 
técnicas recebidas pelo governo também são mais expressivas entre os produtores 
certificados (27,3%) do que entre os que não são certificados (12,1%).

Outra variável que apresentou uma diferença acentuada (11,9%) foi a de participação 
em cooperativas, denotando que os produtores certificados estão mais presentes nesse 
segmento do que os produtores sem certificação. Todas as variáveis de educação também 
são melhores, ou apresentam níveis mais avançados, entre os produtores certificados (grupo 
dos tratados). Favorável ao grupo de controle, ou seja, dos produtores não certificados, a 
mais representativa foi a do não financiamento por medo, com diferença de 10%, isto é, 
entre os produtores não certificados existem mais indivíduos com aversão ao risco (medo 
de contrair empréstimo).

4 | 	ESTRATÉGICA EMPÍRICA
A estratégia empírica desse estudo foi construída para responder ao seguinte 

modelo:

𝑌 =  𝛼 + 𝛽𝐶 + 𝑋′𝛿 + 𝜀						      (1)

onde Y representa os outcomes de interesse (práticas agrícolas inadequadas - 
queimadas, agrotóxicos e adubo químico, e práticas agrícolas adequadas – controle 
alternativo, biofertilizante e adubação verde), C é a variável dummy que toma o valor igual 
a 1 quando o produtor é certificado e 0, caso contrário, X é um vetor de variáveis de controle 
(descritos na Tabela 3.1), ε é o termo de erro e β é o efeito da produção orgânica certificada 
sobre os resultados de interesse destacados acima.

Para estimar consistentemente a equação acima é necessário que o termo de erro 
esteja não correlacionado com a variável de interesse (ou seja, COV (C, ε) = 0) ou, em 
outras palavras, que os produtores orgânicos certificados sejam distribuídos aleatoriamente 
ou atribuídos com base em variáveis observáveis (SAMPAIO ET AL., 2013). Quando a 
correlação entre os dois termos de erro é maior do que zero, técnicas de regressão OLS 
tendem a produzir estimativas viesadas (KLEEMAN E ABDULAI, 2013).
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4.4	 Propensity Score Matching (PSM)
Nesse estudo, um método comumente utilizado por estatísticos, porém pouco 

utilizado para verificar o efeito da certificação sobre as práticas agrícolas foi empregado: 
o PSM desenvolvido por Rosenbaum e Rubin (1983). Entre os notáveis que usaram o 
método destacam-se Heckman et al. (1998) e Dehejia Wahba (1999, 2002), além de Abadi 
e Ibens (2002) e Altonji et al. (2005, 2008), todos eles sendo também referência para essa 
pesquisa.

Para List et al. (2003), o problema fundamental na identificação de efeitos do 
tratamento é a informação incompleta, pois muito embora seja possível observar se o 
tratamento ocorre e o resultado de interesse condicionado à designação do tratamento, o 
contrafactual não pode ser observado.

Deixe yi1 denotar o resultado de interesse da observação i se o tratamento ocorre 
(Ti = 0) e yi0 denotar o resultado de interesse se o tratamento não ocorre (Ti = 0). Se 
ambos os estados são observáveis, o efeito do tratamento médio, τ, seria igual a 𝑦 ̅ ̅1 ̅ −  ̅𝑦 ̅0 ̅, 
onde a média anterior (último) representa o resultado de interesse médio para o grupo de 
tratamento (controle).

No entanto, dado que apenas y1 ou y0 é observado para cada indivíduo ou unidade 
de análise, geralmente 𝑟  ≠ 𝑦 ̅ ̅1 ̅ −  ̅𝑦 ̅0 ̅ . Isso acontece, a menos que a atribuição para o grupo 
tratamento seja aleatória. A solução apontada por Rosenbaum e Rubin (1983) é então 
encontrar um vetor de co-variáveis, Z, tal que:

𝑦1, 𝑦0 ⊥ 𝑇|𝑍,	 𝑝𝑟(𝑇 =  1|𝑍) ∈ (0,1)				 (2)

onde ⊥ denota independência. Assim, se alguém está interessado em estimar o 
efeito de tratamento médio, somente a condição mais fraca é necessária.

𝐸 ⌈𝑦0|𝑇 =  1, 𝑍⌉ = 𝐸⌈𝑦0|𝑇 =  0, 𝑍⌉ = 𝐸⌈𝑦0|𝑍⌉				    (3)

𝑝𝑟(𝑇 =  1|𝑍)  ∈ (0,1)							    (4)

Para assegurar a condição da equação (1), o conjunto condicionado Z deveria ser 
multidimensional. Consequentemente, encontrar observações com valores idênticos para 
todas as covariáveis em Z pode ser insustentável. Rosenbaum e Rubin (1983) provam, no 
entanto, que o condicionamento em p (Z) é equivalente ao condicionamento em Z, onde 
𝑝 (𝑍)  = 𝑝𝑟 (𝑇 =  1|𝑍) é o escore de propensão. 𝑝 (𝑍)  é estimado via probit, nesse estudo.

Após a estimativa do escore de propensão, é definido um algoritmo de pareamento, 
a fim de estimar o contrafactual faltante, yi0, para cada observação i. O algoritmo mais 
simples e eficiente é o pareamento do vizinho mais próximo (nearest neighbor), em que 
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cada observação tratada é pareada com a observação de controle quando o escore de 
propensão é o mais próximo em valor absoluto (Dehejia e Wahba, 2002). Nesse estudo 
optou-se por parear por 1 vizinho e 4 vizinhos mais próximos. Esse método de pareamento, 
portanto, identifica um grupo de controle restrito que se aproxima melhor do grupo de 
tratamento em termos de características de pré- tratamento. Assim, o efeito do tratamento 
sobre os tratados (ATT) é dada por

𝐴𝑇𝑇 = 𝐸 ⌈𝑦1|𝑇 =  1, 𝑝(𝑍)⌉ = 𝐸⌈𝑦0|𝑇 =  0, 𝑝(𝑍)⌉ = 𝐸⌈𝑦1 − 𝑦0|𝑝(𝑍)⌉		 (5)

Vale acrescentar que para o pareamento do vizinho mais próximo os pares com 
escore de propensão significativamente diferentes são descartados. Para relaxar essa 
definição, Dehejia e Wahba (2002) alertam sobre a permissão de mais pares a serem 
retidos (eficiência crescente), porém à custa de introdução de maior viés.

No método Kernel, cada observação tratada i é pareada com algumas observações 
do controle, com pesos inversamente proporcionais à distância entre as observações 
tratadas e do controle. Com o pareamento baseado no escore de propensão, os pesos são 
assim definidos:

4.5	 Impacto da Certificação Orgânica das Práticas Agrícolas Sustentáveis
Para entender melhor a proposta a seguir, é preciso estar convencido de que o uso 

de práticas agrícolas varia entre agricultores certificados e não certificados. Para captar 
os efeitos que surgem dessa diferença, o estudo em questão adota uma especificação 
de avaliação de impacto (RUBIN, 1974) sobre os resultados de interesse na escolha 
participação. Como hipótese, defende-se que a adoção da certificação orgânica influencia 
positivamente o uso de práticas agrícolas sustentáveis.

De maneira geral, o impacto de um programa deveria ser medido comparando 
o outcome de interesse para cada agente, com e sem a participação do programa. No 
entanto, nunca realmente se observam os dois resultados. Na prática, o impacto de um 
programa é tipicamente medido pela comparação do resultado de interesse médio para um 
grupo de participantes e para um grupo controle de não participantes (contrafactual), como 
dito anteriormente.

A questão da auto-seleção é crucial nesse trabalho, porque a decisão dos produtores 
em aderirem à certificação pode estar associada com outros benefícios da adoção 
(KLEEMAN E ABDULAI, 2013). Por exemplo, as unidades agrícolas familiares que não 
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conseguem usar insumos químicos devido ao seu alto custo, podem ser automaticamente 
selecionadas para certificação orgânica. Assim, elas podem atender aos padrões da 
certificação e obter preços prêmios, sem ter que interromper o uso de insumo químico, 
uma vez que já não usam.

Uma avaliação que não consiga exercer controle para essa seleção iria confundir 
os efeitos de certificação sobre os resultados de interesse com os efeitos das diferenças 
pré-existentes entre produtores certificados e não certificados. Kleeman e Abdulai (2013), 
ratificam, portanto, que o viés de seleção surge quando os fatores não observáveis 
influenciam tanto o termo de erro da escolha da certificação quanto o termo de erro da 
especificação do resultado de interesse, redundando na correlação de ambos os termos 
de erro.

Para Blackman e Naranjo (2012), esta abordagem depende de dois pressupostos de 
identificação. A primeira suposição é a da “ignorabilidade” ou “independência condicional”, 
que é condicional somente nas características observáveis das propriedades, sendo a 
decisão de certificação ignorada para fins de mensuração dos resultados de interesse. Ou 
seja, pode-se observar e controlar todas as variáveis que afetam simultaneamente a decisão 
de certificação e as variáveis de resultado de interesse. Esta primeira suposição é testável. 
O segundo pressuposto, “suporte comum” ou “sobreposição,” diz que a distribuição das 
características observáveis para produtores não certificados é semelhante à de produtores 
certificados, tais que as explorações agrícolas com características semelhantes têm uma 
probabilidade positiva de serem certificadas e não certificadas.

Adaptando à teoria de Rosenbaum e Rubin (1983), o pareamento dos produtores 
deve acontecer apenas em função do escore de propensão, ou seja, da sua probabilidade 
de certificação como previsto por um modelo de regressão, o que equivale a um índice de 
características agrícolas e do produtor ponderada pela sua importância na predição de 
certificação.

4.6	 Millimet e o Teste Para as Não Observáveis
Para resolver o problema quando a CIA falha, construíram-se estimadores para 

minimizar o viés, conforme proposto por Millimet e Tchernis (2010). Assim, o viés ao estimar 
o ATE e o ATT é dado finalmente por:

Depois, como uma extensão natural, estima-se o próprio viés, através das seguintes 
equações:
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Esse resultado poderia ser usado para gerar estimativa de viés corrigido (MB- BC) 
de ambos os parâmetros:

𝛽𝑀𝐵−𝐵𝐶,𝐴𝑇𝐸 |𝑝∗| = 𝛽𝑀𝐵,𝐴𝑇𝐸 |𝑝∗| − 𝛽𝐴𝑇𝐸 |𝑝∗|			   (11)

𝛽𝑀𝐵−𝐵𝐶,𝐴𝑇𝑇|𝑝∗ = 0,5| =  𝛽𝑀𝐵,𝐴𝑇𝑇|𝑝∗| − 𝛽𝐴𝑇𝑇|𝑝 =  0,5|				    (12)

5 | 	RESULTADOS
Os resultados de interesse desse estudo pretendem perceber se o mecanismo de 

controle social de certificação orgânica induz o uso de práticas agrícolas adequadas pelos 
agricultores familiares. Em outros termos, busca-se averiguar se existe relação positiva entre 
a certificação orgânica e as práticas agrícolas adequadas, que são aquelas consideradas 
mais sustentáveis do ponto de vista ambiental. O contrário também é verdadeiro, ou seja, 
confirmar a relação negativa entre certificação orgânica e as práticas agrícolas inadequadas.

Na Tabela 3.2 são apresentados os resultados de um modelo probit para uma 
especificação do escore de propensão. Conforme a estatística descritiva (Tabela 3.1), 
os coeficientes estimados de experiência, educação, acesso à informação (internet), 
cooperativa, orientação técnica e aversão ao risco (não financiou por medo) afetam 
significativamente a probabilidade de ser um produtor orgânico certificado.
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Nome da variável Coeficiente Nome da Variável Coeficiente
Gênero -.315***

(.065)
Orient. Téc. .712***

(.057)
Idade -.001

(.001)
Orient. Téc. Governo -.191***

(.056)
Experiência .172***

(.043)
Orient. Téc. Cooperativa .081

(.073)
Educ. Fund. Completo .396***

(.060)
Orient. Téc. ONG .403***

(.108)
Educ. Ensino Médio .488***

(.085)
Área Própria -.000

(.000)
Educ. Téc. Agrícola .489

(.445) Não precisou financiamento
.245***
(.047)

Educ. Superior .631***
(.142) Não financiou falta garantia

-.476**
(.229)

Assentamento -.213
(.053)

Não Financ. Medo -.293***
(.066)

Cooperativa .509***
(.042)

PRONAF .209***
(.042)

Internet .261**
(.141)

Número de Observações:
Log Pseudo-verossimilhança

11726
-3108.0781

Tabela 3.2 – Pareamento Probit: Regressão de Certificação com as Covariáveis

Nota: Desvio Padrão entre parênteses. ***, ** e * representam p<1%, p<5% e p<10%, respectivamente.

A Tabela 3.3 contém algumas estatísticas que resumem a qualidade da implementação 
do pareamento baseado no escore de propensão. Na segunda coluna, o pseudo-R2 sugere 
que a estimativa do escore de propensão na amostra correspondente, após o pareamento, 
foi bem executada (SIANESI, 2004). Essa situação pode ser justificada pelo baixo valor 
(próximo a zero) encontrado. O pseudo- R2 indicou também que os regressores X explicam 
categoricamente a probabilidade de certificação.

Amostra Pseudo-R2 LR X2 Média do viés Mediana do viés

Antes 0.148 1083.56*** 22.5 13.8

Depois 0.006 17.60 2.9 1.3

Tabela 3.3 – Qualidade do Balanço Antes e Depois do Pareamento

Nota: *** representa p<1%. Os vieses da média e da mediana servem como indicadores sintetizados 
da distribuição do viés absoluto e são calculados como diferenças entre tratados e controle nas médias e 

medianas das covariáveis antes e depois do matching.

Na coluna 3, o teste de verossimilhança indica que a amostra pareada foi bem 
balanceada nas variáveis observadas e que a distribuição esperada possui relação com 
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o resultado contraído. Nas colunas 4 e 5, finalmente, evidencia-se redução na média e 
mediana do viés absoluto, de acordo com o destacado por Rosenbaum e Rubin (1985). 
Os resultados são condizentes com o enfatizado por Dehija e Wahba (2002), revelando 
que o procedimento de pareamento foi bem sucedido, uma vez que os membros do grupo 
de controle selecionado (produtores orgânicos não certificados) possuem características 
observáveis similares quando comparados ao grupo de tratados (produtores orgânicos 
certificados).

As estimativas dos coeficientes para as práticas agrícolas inadequadas e adequadas 
estão dispostas na Tabela 3.4, cujos resultados apontam alto nível de significância 
estatística na maioria dos resultados.

Estimação Queimada Agrotóxico
Adubo

Químico
Controle

Alternativo Biofertil
Adubação

verde

OLS -.012***
(.012)

-.454***
(.033)

-.192***
(.025)

.163***
(.023)

.059***
(.012)

.106***
(.021)

NN (1) -.014***
(.012)

0
0

-.220***
(.027)

.141***
(.022)

.067***
(.013)

.103***
(.022)

NN (4) -.016***
(.009)

0
0

-.253***
(.021)

.160***
(.018)

.060***
(.011)

.088***
(.018)

Kernel -.017***
(.008)

0
0

-.255**
(.019)

.173***
(.016)

.059***
(.011)

.094***
(.017)

IPW -.020***
(.014)

0
0

-.149***
(.023)

.123***
(.019)

.049***
(.012)

.098***
(.019)

Tabela 3.4 – Efeito da Certificação Sobre as Práticas Agrícolas com Diferentes Métodos

Nota: Erros padrão robusto são apresentados entre parênteses (erros padrão com bootstrap para 
estimativas matching). Modelos de probabilidade linear são estimados para as colunas (2) - (4) sobre 

OLS. Efeitos marginais são apresentados em colchetes para estimativas probit. *** representam p<1%,

** representam p<5% e * representam p<10%.

Os resultados da Tabela 3.4 confirmam a expectativa dos sinais dos coeficientes, 
sendo eles negativos quando as práticas agrícolas são inadequadas, e positivos quando as 
práticas agrícolas são adequadas. Constatou-se que os produtores orgânicos certificados, 
apesar de em menor proporção, fazem uso da queimada e de agrotóxicos e utilizam adubo 
químico. A magnitude do efeito só não é substancial no caso da primeira prática assinalada, 
ficando em torno de 2%. Vale ressaltar aqui que a variável agrotóxico apresentou problemas 
de convergência9 para outros estimadores além do OLS, ficando doravante excluído das 
análises.

9 Ao processar os dados no stata, foi constatado que a variável agrotóxico possuía “missing” e, portanto, não convergia 
para concluir as estimativas.



59Efeitos ambientais da certificação orgânica sobre as práticas agrícolas na agricultura 
familiar brasileira

Estimação Queimada Adubo
Químico

Controle 
Alternativo

Biofertilizante Adubação
verde

Nível de instrução
1 3 4 5 6

OLS -.012*
(.012)

-.175***
(.027)

.175***
(.024)

.042***
(.013)

.094***
(.023)

NN (1) -.013***
(.013)

-.257***
(.029)

.187***
(.025)

.043***
(.012)

.104***
(.024)

NN (4) -.011***
(.009)

-.252***
(.024)

.182***
(.020)

.036***
(.011)

.061***
(.020)

Kernel -.018***
(.009)

-.241***
(.021)

.181***
(.018)

.040***
(.010)

.080***
(.018)

IPW -.036***
(.013)

-.151***
(.026)

.171***
(.023)

.038***
(.013)

.093***
(.021)

Experiência

OLS -.021***
(.011)

-.203***
(.028)

.166***
(.026)

.052***
(.014)

.112***
(.023)

NN (1) -.021***
(.013)

-.283***
(.032)

.153***
(.027)

.054***
(.015)

.093***
(.026)

NN (4) -.020***
(.010)

-.258***
(.025)

.153***
(.021)

.061***
(.013)

.095***
(.022)

Kernel -.023***
(.009)

-.255***
(.022)

.163***
(.019)

.054***
(.012)

.104***
(.020)

IPW -.047***
(.016)

-.136***
(.029)

.122***
(.024)

.044***
(.013)

.107***
(.022)

Tabela 3.5 – Teste de Robustez: Estimação para Nível de Instrução e Experiência

Nota: Erros padrão robusto são apresentados entre parênteses (erros padrão com bootstrap para 
estimativas matching). Modelos de probabilidade linear são estimados para as colunas (2) - (4) sobre 

OLS. Efeitos marginais são apresentados em colchetes para estimativas probit. *** representam p<1%,

** representam p<5% e * representam p<10%.

Esses resultados evidenciam que pode haver algum descontrole em relação ao 
cumprimento da legislação dos orgânicos no Brasil e/ou que o mecanismo de controle 
social não consegue assegurar as exigências ambientais de um processo de certificação.

Aplicando um teste de robustez para os diferentes métodos expostos da Tabela 3.4, 
foi realizada uma redução amostral de forma a conter somente indivíduos com nível de 
instrução de ensino (fundamental e completo) e experiência. Os resultados foram parecidos 
e estão apresentados na Tabela 3.5. A semelhança desses efeitos revela uma robustez 
das estimações, confirmando que as estimativas são coerentes e consistentes e não 
apresentam mudanças consideráveis entre si e entre um teste e outro.
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Queimada Adubo
Químico

Controle 
Alternativo

Fertilizante
Natural

Adubação
verde

PAINEL A

ρ 1 3 4 5 6
0.0 -.160**

(.072)
[.006]

-.641***
(.053)
[.051]

.441***
(.042)
[.019]

.499***
(.078)
[.018]

.376***
(.057)
[.014]

0.1 -.359***
(.071)
[.009]

-.818***
(.053)
[.058]

.251***
(.042)
[.024]

.321***
(.078)
[.019]

.198***
(.056)
[.018]

0.2 -.545***
(.070)
[.012]

-.985***
(.053)
[.066]

.065
(.042)
[.029]

.150**
(.077)
[.015]

.025
(.056)
[.023]

0.3 -.719***
(.069)
[.015]

-1.142***
(.052)
[.073]

-.115***
(.041)
[.034]

-.012
(.076)
[.018]

-.139**
(.055)
[.029]

PAINEL B
p .071 -.311 .221 .286 .213

Tabela 3.6 – Sensibilidade da Certificação à Variação na Correlação de Distúrbios do Modelo Probit 
Bivariado

Nota: Erros padrão robusto são apresentados entre parênteses (erros padrão com bootstrap para 
estimativas matching). Modelos de probabilidade linear são estimados para as colunas (2) - (4) sobre 

OLS. Efeitos marginais são apresentados em colchetes para estimativas probit. *** representam p<1%,
** representam p<5% e * representam p<10%.

Até então o método de escore de propensão controlou o possível viés de seleção 
para as características observáveis, mas não para não observáveis. Os dados da Tabela 
3.6 apresentam os de um teste de robustez que busca avaliar se as variáveis não 
observáveis estão correlacionadas com a produção orgânica certificada, determinando 
assim o quão sensíveis são as estimativas do efeito da produção orgânica certificada sobre 
a variação na correlação entre os termos de erros do modelo probit bivariado. No painel 
A, são apresentadas as estimativas dos parâmetros de interesse e seus efeitos marginais. 
Os coeficientes de correlação ρ contêm diferentes valores; quando ρ = 0, obtêm-se os 
mesmos para os outcomes obtidos pelas estimativas do modelo probit da Tabela 3.4, dado 
que as variáveis não observáveis são consideradas distantes. Somente a partir de ρ = 
0.2 os coeficientes de controle alternativo e adubação verde se tornam insignificantes. 
Além disso, os coeficientes das práticas adequadas (controle alternativo, biofertilizante 
e adubação verde) só se tornam negativos em ρ = 0.3. Dessa forma, somente valores 
maiores de ρ poderiam eliminar completamente o efeito positivo da certificação sobre as 
práticas agrícolas (especialmente as práticas adequadas).

Assim, como a maioria dos valores de ρ foi alto (com exceção da queimada e adubo 
químico), suspeita-se que o efeito da certificação sobre os resultados de interesse de 
práticas agrícolas seja capaz de explicar o modelo, não havendo variáveis omitidas que 
influenciem o tratamento. No entanto, ainda é prematuro fazer este tipo de afirmação sem 
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a consecução de outros testes importantes.
Um teste de robustez suplementar ao da Tabela 3.6 foi então executado para 

corroborar as afirmações até então avençadas. Como denotado na Tabela 3.7, mesmo com 
uma sub-amostra para nível de instrução (educação fundamental completo) e experiência, 
os resultados são muito semelhantes aos da tabela anterior, para ambas as variáveis, 
fortalecendo os efeitos já demonstrados.

Para confirmar os apresentados e avaliar o viés oriundo da falha do pressuposto da 
independência condicional (CIA), empregou-se ainda a técnica desenvolvida por Millimet e 
Tchernis (2010). Essa técnica permite obter as estimativas dos limites inferiores do efeito 
da certificação quando as variáveis observáveis que afetam a variável dependente têm a 
mesma relação com as não observáveis, afetando o regressor endógeno.

Variáveis Queimada Adubo
Químico

Controle 
Alternativo

Biofertilizante Adubação 
Verde

Nível de Instrução

PAINEL A
ρ 1 3 4 5 6

0.0 -.205***
(.083)
[.007]

-.592***
(.059)
[.059]

.478***
(.048)
[.025]

.423***
(.093)
[.003]

.317***
(.063)
[.017]

0.1 -.402***
(.083)
[.009]

-.770 ***
(.058)
[.068]

.289***
(.047)
[.031]

.246***
(.093)
[.004]

.139**
(.063)
[.021]

0.2 -.585***
(.082)
[.012]

-.938 ***
(.058)
[.076]

.104**
(.047)
[.036]

.077
(.092)
[.006]

-.031
(.062)
[.027]

0.3 -.756***
(.081)
[.016]

-1.095 ***
(.057)
[.084]

-.074
(.046)
[.042]

-.084
(.090)
[.008]

-.194**
(.061)
[.033]

PAINEL B
Ρ -.098 -.293 .246 .244 .185

Nível de Instrução
PAINEL A

ρ 1 3 4 5 6

0.0 -.262***
(.092
[.006]

-.635***
(.062)
[.057]

.434***
(.020)
[.000]

.472***
(.095)
[.003]

.409***
(.067)
[.016]

0.1 -.460***
(.092)
[.009]

-.810***
(.062)
[.065]

.247***
(.050)
[.025]

. 296***
(.094)
[.004]

.233***
(.066)
[.020]

0.2 -.644***
(.092)
[.012]

-.975***
(.061)
[.073]

.064***
(.050)
[.030]

.127
(.093)
[.006]

.062
(.065)
[.026]

0.3 -.815***
(.090)
[.015]

-1.130***
(.060)
[.081]

-.113**
(.049)
[.035]

-.034
(.091)
[.009]

-.102
(.064)
[.032]
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PAINEL B

Ρ -.122 -.305 .218 .272 .231

Tabela 3.7 – Teste de Robustez: Sensibilidade da Certificação para Nível de Instrução e Experiência

Nota: Erros padrão robusto são apresentados entre parênteses (erros padrão com bootstrap para 
estimativas matching). Modelos de probabilidade linear são estimados para as colunas (2) - (4) sobre 

OLS. Efeitos marginais são apresentados em colchetes para estimativas probit. *** representam p<1%,

** representam p<5% e * representam p<10%.

Os resultados desse procedimento estão contidos na Tabela 3.8, com as devidas 
estimativas de mínimo viés (βMB) e viés corrigido (βMB-BC) do efeito da certificação da 
produção orgânica sobre os resultados de interesse. As evidências fornecidas nesse teste 
validam a hipótese de que a certificação da produção orgânica influência os resultados 
de interesse analisados e que, portanto, a estimativa não está viesada pelo controle que 
exerce sobre as variáveis não observáveis.

Coeficiente Queimada Agrotóxico Adubo Químico

ATE
βMB|θ=0.05 -0.064 -0.000 -0.029

[-0.087, -0.042 ] [-0.000, -0.000] [-0.126, 0.046]
βMB|θ=0.10 -0.064 -0.000 -0.029

[-0.087, -0.042 ] [-0.000, -0.000] [-0.100, 0.017]
βMB|θ=0.25 -0.063 -0.000 -0.049

[-0.073, -0.042] [-0.000, -0.000] [-0.100, -0.011]
βMB-BC|θ=0.05 -0.227 -0.000 -0.028

[-0.256, -0.210] [-0.000, -0.000] [-0.125, 0.110]
βMB-BC|θ=0.10 -0.227 -0.000 -0.028

[-0.256, -0.210] [-0.000, -0.000] [-0.100, 0.075]
βMB-BC|θ=0.25 -0.227 -0.000 -0.048

[-0.255, -0.205] [-0.000, -0.000] [-0.100, 0.036]
ATT

βMB|θ=0.05 -0.012 -0.000 -0.271
[-0.021, -0.004] [-0.000, -0.000] [-0.309, -0.229]

βMB|θ=0.10 -0.020 -0.000 -0.257
[-0.030, -0.014] [-0.000, -0.000] [-0.288, -0.220]

βMB|θ=0.25 -0.025 -0.000 -0.190
[-0.034, -0.018] [-0.000, -0.000] [-0.217, -0.157]

βMB-BC|θ=0.05 -0.719 -0.000 1.009
[-0.766, -0.666] [-0.000, -0.000] [0.895, 1.102]

βMB-BC|θ=0.10 -0.727 -0.000 1.023
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[-0.771, -0.674] [-0.000, -0.000] [0.910, 1.111]

βMB-BC|θ=0.25 -0.733 -0.000 1.090

[-0.780, -0.679] [-0.000, -0.000] [0.989, 1.184]

Práticas Positivas

Coeficiente Controle alternativo Biofertilizante Adubação Verde

ATE

βMB|θ=0.05 0.118 0.036 0.099

[0.086, 0.164] [ 0.025, 0.097] [0.047, 0.174]

βMB|θ=0.10 0.123 0.047 0.116

[0.105, 0.155] [0.026, 0.106] [0.076, 0.165]

βMB|θ=0.25 0.141 0.069 0.122

[0.117, 0.159] [.0.052, 0.084] [0.100, 0.150]

βMB-BC|θ=0.05 0.719 0.164 0.452

[0.640, 0.812] [ 0.123, 0.247] [0.397, 0.518]

βMB-BC|θ=0.10 0.724 0.174 0.469

[0.658, 0.797] [ 0.126, 0.245] [0.417, 0.523]

βMB-BC|θ=0.25 0.742 0.197 0.475

[ 0.673, 0.798] [0.140, 0.252] [0.414, 0.514]

ATT

ΒMB|θ=0.05 0.159 0.052 0.082

[. 0.129,  0.193] [0.020, 0.075] [0.049, 0.121]

βMB|θ=0.10 0.157 0.049 0.076

[0.128, 0.183] [0.028, 0.075] [0.059, 0.111]

βMB|θ=0.25 0.148 0.064 0.104

[0.122, 0.163] [0.049, 0.077] [0.084, 0.121]

βMB-BC|θ=0.05 1.380 0.230 0.620

[1.326, 1.432] [0.202, 0.274] [0.559, 0.663]

βMB-BC|θ=0.10 1.378 0.227 0.614

[1.318, 1.435] [0.190, 0.272] [0.559, 0.656]

βMB-BC|θ=0.25 1.369 0.242 0.642

[1.302, 1.419] [0.211, 0.280] [0.571, 0.692]

Tabela 3.8 – Efeito da Certificação: Estimativa de Mínimo Víés e Viés Corrigido

Nota: Intervalo de confiança empírico de 90% obtido usando 200 repetições bootstrap apresentado em 
colchetes.
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De outro modo, a decisão da certificação afeta positivamente as práticas adequadas, 
mas não elimina as inadequadas. Esse fato revela que a certificação no Brasil, sendo ela 
em grande parte formada por controle social – conforme visto na segunda seção -, contribui 
para reduzir alguns impactos negativos, mas não assegura que os produtores eliminem 
completamente o uso de outras práticas negativas.

Enfim, os dos testes realizados apontam para a constatação de que a certificação 
está positivamente correlacionada com atitudes positivas em relação ao meio ambiente e 
que pode ser considerada não viesada. Em termos mais acurados, depois de controlar a 
seleção amostral por algumas variáveis não observáveis e estimar os limites inferiores, 
minimizando ou removendo o viés da falha da CIA, confirma-se as estimações anteriores 
de que não é possível garantir a isenção de práticas inadequadas por parte dos produtores 
certificados ligados à agricultura familiar.

Para ratificar o teste Millimet, aplicou-se o estimador IV proposto por Klein e Vella 
(2009). A abordagem dos autores serve para contornar a estimativa na presença de 
heterocedasticidade e identificar o parâmetro de interesse que calcula a sua probabilidade 
de tratamento e, em seguida, usá-lo como um instrumento para medir a dispersão dos 
dados da variável de tratamento (SAMPAIO ET AL, 2013).

Queimada
(1)

Agrotóxico
(2)

Adubo Químico
(3)

Coeficiente -0.680
[-0.722, -0.631]

-0.000
[-.000, -.000]

0.922
[0.826, 1.023]

Controle Alternativo
(1)

Fertilizante
(2)

Adubação verde
(3)

Coeficiente 1.381
[1.305, 1.438]

0.242
[0.206, 0.291]

0.637
[0.569, 0.688]

Tabela 3.9 – Estimação dos Efeitos da Certificação Baseada em Klein e Vella (2009)

Nota: Intervalo de confiança empírico de 90% obtido usando 200 repetições bootstrap apresentadas 
em colchetes.

Como visto na Tabela 3.9, os coeficientes estimados confirmam o teste de Millimet e 
Tchernis (2010), envidando maior consistência e assegurando que os resultados encontram-
se mais concentrados em torno da reta de regressão do modelo estimado. De outro modo, 
esse teste ratifica que a certificação para a agricultura familiar brasileira necessita de uma 
atenção especial quanto à confiabilidade ambiental gerada pelo mecanismo de controle 
social.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Alguns pesquisadores têm se esforçado para identificar se a certificação orgânica 

de fato induz a práticas agrícolas mais sustentáveis. O uso do método de pareamento por 
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escore de propensão tem sido usado para esse fim por parte relativamente pequena deles. 
Os resultados não são conclusivos. Além do mais, não foram encontradas evidências de 
estudos dentro dessa temática que controlassem pelas variáveis não observáveis.

Nesse sentido, esse estudo conseguiu atingir ao objetivo proposto de analisar se o 
mecanismo do Controle Social de Venda Direta efetivamente leva os produtores a adotarem 
melhores práticas agrícolas, evitando o uso de insumos químicos e outras atividades 
indesejadas do ponto de vista ambiental. Foi constatado que o mecanismo em questão não 
conduz à eficiência ambiental, pois não elimina totalmente as práticas agrícolas perversas 
por parte dos produtores certificados.

A abordagem do pareamento por escore de propensão foi escolhida para comparar 
as práticas agrícolas de produtores certificados e não certificados. Além desse método, 
foram aplicados testes de sensibilidade e robustez e, para minimizar a falha do pressuposto 
de independência condicional (CIA), foi empregada a técnica Millimet e Tchernis (2010) 
para avaliar a magnitude da influência de possíveis variáveis não observáveis.

Os resultados da pesquisa mostram que a certificação orgânica no Brasil representa 
uma maior preservação das amenidades rurais, uma vez que apresenta redução de práticas 
agrícolas inadequadas (-2% e -14,9%, respectivamente para queimada e adubo químico) 
e aumento de práticas agrícolas adequadas (12,3%, 4,9%, e 9,8%, respectivamente para 
controle alternativo, biofertilizante e adubação verde). V

Os testes de sensibilidade e robustez utilizados asseguraram a consistência das 
estimativas apuradas e a técnica desenvolvida por Millimet e Tchernis (2010) foi determinante 
para afirmar que não há outro fator não observado que afete as práticas agrícolas dos 
produtores, que não a certificação orgânica, fornecendo evidências para a necessidade 
de aprimorar a politica do governo federal, através do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, quanto ao uso do mecanismo de controle social para a certificação dos 
produtores orgânicos ligados à agricultura familiar no Brasil.

Por outro lado, como sugestão para futuros estudos, recomenda-se a investigação 
sobre as consequências econômicas da proteção ambiental e os benefícios econômicos 
da sustentabilidade ambiental no sentido de averiguar relação de ganhos financeiros e 
preservação ambiental. Além disso, o banco de dados do Censo Agropecuário pode 
fornecer variáveis para se estudar a relação pobreza e degradação ambiental, por meio da 
utilização de outros resultados de interesse.

Ressalta-se como fator limitante da pesquisa a abrangência das práticas agrícolas 
utilizadas no estudo como proxy para a sustentabilidade ambiental. É importante a inclusão 
de outras práticas agrícolas, para melhor entender a conduta dos produtores orgânicos 
certificados frente aos recursos naturais. De outra forma, a adoção de práticas agrícolas 
ambientalmente sustentáveis depende e pode ser influenciada por políticas que melhorem 
a qualidade de ensino e o nível de acesso às informações, propiciem maior ingresso às 
orientações técnicas governamentais e às políticas já em andamento, como o PRONAF.
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CONCLUSÕES
Esta pesquisa foi desenvolvida a partir da produção de três artigos construídos sob 

a temática comum da agricultura familiar no Brasil. O setor foi analisado em relação a 
questões econômicas, mercadológicas e ambientais, com foco na sustentabilidade dos 
empreendimentos rurais, particularmente dos produtores orgânicos e certificados.

A base de dados utilizada para pesquisa foi a do Censo Agropecuário de 2006 e 
o método adotado o Propensity Score Matching. De uma forma geral, a técnica permitiu 
comparar grupos de produtores distintos: ora os orgânicos na condição de tratados e os 
convencionais como grupo de controle; ora os certificados como tratados e os orgânicos 
como controle. Além do controle do viés de seleção para variáveis observáveis, os métodos 
propostos por Millimet (2010) e Oster (2014) foram empregados na tentativa de reduzir ou 
eliminar vieses de variáveis omitidas.

Dessa forma, foi possível atingir os objetivos propostos e alcançar resultados 
importantes para avaliação de políticas públicas, uma vez que algumas questões relevantes, 
como renda e lucratividade, forneceram elementos que podem estimular ações para 
o fortalecimento da agricultura familiar no Brasil, especificamente ao setor da produção 
orgânica.

Algumas variáveis apresentaram relação positiva com os resultados de interesse 
e podem abastecer os policy makers para expandir políticas em vigor ou criar novas. A 
assistência técnica do governo, por exemplo, pode indicar que as mudanças ou conversões 
do sistema convencional para o orgânico depende de mais ações e/ou programa que 
ampliem o conhecimento e a tecnologia do produtor com vistas ao aumento de sua 
produtividade e renda. Quanto à educação, programas de alfabetização do campo e 
outros mais avançados de qualificação e pós-graduação em parceria com CNPq, além da 
educação profissional e tecnológica para jovens e adultos, parecem ser decisivos para as 
decisões dos produtores em aderir a sistemas mais sustentáveis.

Ademais, ficou patente que os resultados também podem se tornar referência para 
a consolidação de alguns programas já existentes, como a do mecanismo de Controle 
Social de Venda Direta, ligada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
que apresentou redução significativa de impactos ambientais dadas as práticas agrícolas 
assumidas pelos produtores certificados sob esse sistema. Outrossim, outras políticas de 
crédito e fomento voltadas à agricultura familiar devem ser intensificadas, como: Pronaf 
Agroecologia, que financia investimentos dos sistemas de produção agroecológicos ou 
orgânicos, incluindo os custos de conversão e de manutenção do empreendimento; Pronaf 
Custeio e Comercialização de Agroindústrias Familiares, que financia as necessidades de 
custeio do beneficiamento e industrialização da produção própria ou de terceiros; PAA, 
que pode pagar um preço prêmio de até 30% aos produtos orgânicos; PNAE, que prevê a 
compra de ao menos 30% dos alimentos provenientes da agricultura familiar para serem 
servidos nas escolas da rede pública de ensino.
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